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determinam   as   condições   do   ciberespaço   se   constituir   como   uma   outra   superfície   sensível, 
potencialmente  mobilizador   de  outras   formas  de   conhecer,   de   se   organizar   e   produzir.   Para 
examinar o problema, analisaremos o conflito em curso entre essas diferentes forças sociais que 
apontam  tanto  para   a   criação  de  novas  práticas   e   significações,   como  para   as   tentativas  de 
imposição sobre os meios digitais dos mecanismos regulatórios consolidados no contexto dos 
meios analógicos.



























political   configuration  depend  upon  a   capacity   to   intervene  over   the  very   fundamentals   that 
regulate its field of enunciation and visibility. Finally, we take it as a struggle for others modes of 
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Capa:   criação   de   André   Mesquita   a   partir   de   processo 
colaborativo   organizado   por  Danielle  Noronha   e  Henrique 
Parra. A iniciativa ainda teve a participação de Gavin Adams 


































































































O  interesse  por  esta  pesquisa   surgiu  de  uma necessidade  de  articular  no  âmbito  da  vida  pessoal, 
algumas dimensões de atuação que se encontravam relativamente dissociadas antes do doutorado. Até 
então,   o   trabalho   de   pesquisa   em   sociologia,  meu   interesse   pela   fotografia,   pelas   tecnologias   de 
comunicação digital e pela política, tinham dificuldade em dialogar.








concluindo.  As   transformações   devem­se,   acredito,   ao   aprendizado   intenso  dos  primeiros   anos  de 
pesquisa, pois havia um déficit a ser superado com relação a um referencial teórico que não fazia parte 
da  minha formação anterior.  Ao  final  do segundo ano a pesquisa  já   começou a   ter  uma estrutura 
próxima a esta aqui apresentada.
Um dos eixos centrais de mobilização intelectual era o impacto e o entusiasmo que sentíamos pelas 







Ao  mesmo   tempo,   tais   interrogações   refletiam­se   numa   esfera   mais   ampla,   na  medida   em   que 







o sentia  como uma zona de  intensidades.  A “sedução” provocada pela   imagem e pelas   formas de 














problemas que se mostraram mais   relevantes.  Também devemos antecipar,  para não decepcionar  o 

















Organizamos o texto em três capítulos.  Ao final  da tese  inserimos três ensaios que apresentam de 
maneira mais livre alguns dos problemas teóricos analisados. Nestes textos partimos de acontecimentos 
políticos recentes, filmes, fotografias e outras imagens que circulam na Internet, procurando evidenciar 








Optamos   então   por   uma   estratégia   que   deveria   conter,   no   processo   de   criação   e   na   visualidade 




chave  que  poderiam  inspirar   a   criação  de   imagens   colaborativas.  Convidamos   algumas  pessoas   e 








relação entre os  termos desta   tríade que será  analisada ao longo da tese,  sendo que neste capítulo 
caracterizaremos  o  “regime   imagético  do  Leviatã”  como expressão  metafórica  desta   relação  entre 
imagem­saber­poder.
Ao final deste capítulo estabeleceremos algumas relações entre esta configuração que emerge no século 















Paralelamente,   caracterizaremos  a  política  visual  mobilizada  por   cada  um dos   regimes   imagéticos 
analisados   para   discutir   a   maneira   como   ela   atua   sobre   as   formas   de   percepção,   sensação   e 
interpretação, implicando em diferentes modos de subjetivação. Ao analisar a maneira como a imagem 
participa dessas duas dimensões ­ tendências macro­sociais de aceleração e virtualização, e tendências 











Iniciamos   o   capítulo   analisando   o   encapsulamento   da   imagem   técnica   analógica   pelo   regime   da 
imagem de simulação, e como este processo reflete a emergência de novos dispositivos de controle 







espaço físico e espaço informacional)  e sobre o  indivíduo (políticas de controle e  identificação do 
internauta).
Como desdobramento, a partir de uma analogia entre as tensões que se desenvolvem sobre o regime 
imagético   e   sobre   a   regulação   do   ciberespaço,   descreveremos   como   as   disputas   em   torno   da 
configuração do commons digital se constitui numa importante fronteira Política. Na medida em que a 









anunciam a  partir   da   imbricação  entre   tecnologias   de  comunicação  digital,   capitalismo  cognitivo, 
ciências da informação e gestão biopolítica da sociedade.
Finalmente, o trabalho descreve como a configuração estético­política do ciberespaço depende desta 












livro  Leviatã,   de   Thomas  Hobbes,   em   1651   (Il.1).   Poucas   são   as   imagens   posteriores   a   ela   que 
associaram de maneira tão competente um ideário político­filosófico emergente às condições estéticas 
de   uma   época.  Da  mesma   forma   como   em   outros   períodos   históricos   os   afrescos   e   as   pinturas 





propriamente   dita   (Brown,   1978,   1980;  Goldsmith,   1981;   Schmitt,   1996).   O   excelente   livro   de 
Bredekamp   (originalmente   de   1999)   atualizou   o   debate   com  outras   referências   de   uma   profunda 
pesquisa   iconográfica,   apontando   inclusive   os   elementos   que   levaram  os   demais   autores   a   tomar 
Wenceslao Hollar2 como o autor daquela gravura (Bredekamp, 2003). Ainda que não haja condições de 
se afirmar  conclusivamente quem foi o executor e  o  impressor,  há   fortes  indícios de uma parceria 
1“In the long history of political  theories, a history exceedingly rich in colorful images and symbols,  icons and idols,  
paradigms and phantasms, emblems and allegories, this Leviathan is the strongest and most powerful image” (Schmitt, 
1996).
















Numa   direção   complementar,   tomaremos   esta   ilustração   como   um   disparador   da   nossa   reflexão. 
Acreditamos que a potência dessa imagem resida,  em parte,  na sua capacidade de “didatizar” uma 
proposta   de   entendimento   sobre   o  mundo   político,   funcionando   como  uma   espécie   de   “máquina 














la,  Deleuze  tinha em mente a crítica  do primado da imagem, como uma pré­configuração,  ou um 
esquematismo que orienta o pensamento: aquele que se deixa guiar por uma imagem não é capaz de 
pensar em sua potência, pois já parte de uma arquitetura instaurada, de uma geometria que domestica e 
adequa   o   pensamento.   Portanto,   a   crítica   a   esta   pré­disposição   desdobra­se   numa   crítica   da 







Estado”   irá   se   expressar   em diferentes   campos  do   conhecimento:  nas   tradições   científicas  que   se 
tornaram dominantes e no próprio ordenamento social e político, na medida em que o pensamento­















nos   referimos  à   “imagem  do  pensamento”  partimos  de   sua   elaboração  conforme   realizada   em seu   livro  Diferença  e 







A crítica   da   forma­Estado  elaborada  por  Deleuze   e  Guattari   não   se   refere   a   uma   imagem visual 
específica, mas a um certo regime do pensar. Entretanto, quando nos confrontamos com sua descrição, 









levou   ao   encontro  de  uma   imagem que,   em  sua  própria   constituição   e   na  visualidade   alcançada, 
condensa algumas das características presentes naquele conceito. Mais que uma ilustração (no sentido 
restrito do termo) para a capa do livro, o estudo desta imagem revela toda uma estratégia político­visual 
adotada   por  Hobbes   para   criar   um   caminho   alternativo   ao   conhecimento   do   texto.     Finalmente, 
seduzidos pela importância desta imagem na história do pensamento político, resolvemos empreender 
uma   reflexão   sobre  o   contexto  de   sua  produção,   na   expectativa  de  que   isso  colabore  para  novos 
entendimentos   sobre   as   relações   entre   a   imagem e   as   tecnologias   de   comunicação,   as   formas  de 
conhecimento e as configurações da política.
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território,   acima  das  montanhas   e   tendo   a   sua   frente   e   abaixo   a   cidade   e   o   campo  devidamente 
ordenados, sendo a primeira formada por zonas de fortificação militar, muros, residências e igrejas, e o 




pela   amálgama   e   indiferenciação   de   inúmeros   “indivíduos”   (não   se   trata   do   indivíduo  moderno 


























do Estado.  Sua maior preocupação é  afirmar a  indivisibilidade do poder de um corpo político: “a 
insignificante distinção entre temporal e espiritual” tem que ser proscrita,  pois “quando estes dois  




























and arguments  were overcome  in  the vortex created by  the symbol  he 
conjured up. No clear chain of thought can stand up against the force of  
genuine, mythical images. (Schmitt, 1996, p. 81, grifo nosso).


















das   possibilidades   de   representação   visual.   Sinteticamente,   pode­se   dizer   que   as   duas   principais 
tendências neste campo sofreram forte influência do pensamento emergente de Descartes. Entretanto, 



















suas manifestações numa maneira própria  de pintar os corpos e,  sobretudo, os rostos.  Se antes de 
Descartes   e  Le  Brun  o   rosto   era   o   “espelho  da  alma”,   depois  deles  o   rosto   torna­se   a   “própria 
expressão física das paixões” (Miranda, 2000, p. 123­126).
Le Brun se engaja,  portanto, no projeto de centralização do Estado desencadeado pela regência de 








isso,   que   o   veremos   definir   e   classificar   as   paixões,   e  mesmo 
explicá­las, antes de tratar sobre a expressão que delas se deve dar 




qual  paixão corresponde   tal  desenho.   (Philipe,  1994,  p.  16  apud 
Miranda, 2000, p. 154).
Numa   outra   direção,   encontramos   o   artista   Abraham   Bosse,   na   época   bastante   conhecido   pela 
publicação de um método detalhado da gravura em metal e também por sua defesa da perspectiva 
geométrica renascentista como modelo de representação. Bosse, neste sentido, insere­se num contexto 
































A imagem do Leviatã,   se  comparada  às   figuras  criadas  por  Le Brun,  é  paradoxalmente  estática  e 
dinâmica. A gravura é dinâmica na medida em que apresenta um acontecimento, um instante de um 
































potestas  Super Terram quae Comparetur ei” (Não há   sobre a   terra  qualquer  potência que  lhe seja 
comparável). Talvez por prudência, como o interpreta Bredekamp, Hobbes teria retirado a frase para 
que não corresse o risco do seu presente ser interpretado como uma ironia à situação de Charles II. Um 






















como órgão privilegiado  do  ato  de  conhecimento,   combinando  a   clássica   separação   sujeito­objeto 




os   nossos   sentidos,   influenciáveis   pelas   “paixões”,   deverão   ser   disciplinados  pela   técnica   e   pelos 
procedimentos de racionalização.
Como bem examinou Miranda,   fomos  paulatinamente   educados  a  pensar  o  olho  como um órgão­
aparelho­máquina.   Esta   percepção   acaba   por   legitimar   um   entendimento   apolítico   dos   aparelhos 
tecnológicos de visão como se fossem apenas a extensão do olho, permitindo um aprimoramento, uma 
correção e ampliação da nossa capacidade visual. Ver mais significava saber mais! Entretanto, para isso 
ser  alcançado,   a  visão  deveria   ser  disciplinada,  corrigida  pela  pretensa  neutralidade  científica  dos 
instrumentos óticos (Miranda, 2001).
O interesse de Hobbes pela  geometria e pelos estudos de ótica   já  estava,  portanto,   imerso em um 
ambiente   intelectual  que  valorizava  a  visão como forma de  conhecimento,   tendo nas   imagens  um 























renascentista.  Como discutido  por  Almeida,   a  perspectiva  é   pensada  como ciência,   objetivamente 
produzida (através da geometria) para apreender o real e reproduzi­lo, afirmando­se como sua única e 
competente representação, portanto, apresentando­se como politicamente neutra (Almeida, 1999).
Tal   tradição será  potencializada no século XVII  pelos   instrumentos  de visão que começavam a se 
popularizar, construídos em sua maioria com base nos estudos da ótica e da perspectiva renascentista. 
Neste mesmo período, este pensamento será articulado e fortalecido por uma doutrina que valorizava o 
“controle  das  paixões”  como a   luta  do  homem contra  os   seus   impulsos   e  desejos  autodestrutivos 


























Na   metade   inferior   do   desenho   vemos   um   esquema   do   experimento.   A   luneta   é   colocada 
horizontalmente sobre um suporte (posição R­Q) e fica direcionada a um quadro que possui vários 
retratos desenhados. O observador do experimento deverá  olhar este quadro através da luneta nesta 





























Reproduzimos  abaixo,  na   íntegra,   o  mesmo   trecho  de  Fanshawe citado  por  Bredekamp,  pois   este 
pequeno fragmento parece conter, virtualmente, o projeto teórico do Leviatã de Hobbes:
Sua Alteza talvez tenha visto em Paris uma imagem (ela se encontra 
no   gabinete   do   grande   chanceler),   que   é   tão   admiravelmente 
imaginada que ela apresenta ao observador ordinário uma multitude 
de pequenos rostos (os gloriosos ancestrais deste senhor), mas, ao 
mesmo  tempo,  aquele  que a  observa através  de uma perspectiva 
[luneta perspectiva], lá disposta para tal propósito, verá um único 
retrato em grande  formato do próprio chanceler.  Dessa  forma,  o 
pintor  dá   a   entender  que  na  pessoa  do  chanceler   se  concentram 
todas  as  virtudes  de   seus  ancestrais;  ou,  por  uma filosofia  mais 
sutil, ele consegue mostrar que o corpo político é composto de um 
grande número de  corpos naturais  e que cada um deles é  em si 
completo e consiste de uma cabeça, olhos, mãos e coisas parecidas, 
e  no outro,  uma cabeça,  olhos  e  uma mão; de  tal   forma que os 








Hobbes,   em   correspondência   com   o   poeta   Fanshawe,   irá   estabelecer   relações   diretas   entre   os 
experimentos   realizados  pelas   lentes  perspectivas   e  o   seu  pensamento  político.  Para  ele,  as   lentes 
representariam o filtro da razão e da ciência, e apontariam, através da fusão, para a criação de uma nova 
imagem, uma nova unidade de qualidade superior. Em contraposição à luneta telescópica que amplia as 






















permite  definir   se  o  Leviatã   surge  da   terra  ou  do  mar,  pois  no  canto  superior  direito  da   imagem 
podemos ver algumas embarcações. Da maneira como o Leviatã foi construído, tanto uma interpretação 
como a outra são possíveis. Se, por um lado, em algumas culturas o Leviatã13 estava associado a um 
monstro   marinho,   por   outro,   Hobbes   está   preocupado   com   a   constituição   de   um   Estado, 
necessariamente  vinculado   ao   estabelecimento  de  um  território.  A  dúvida,  neste   caso,   fortalece   a 



















A   idéia   de   um  mecanismo   artificial   presente   nesta   “invenção”   pode   indicar   uma   influência   das 







[...]   that  state  was created not  only as  an essential   intelectual  or 
sociological   precondition   for   the   technical­industrial   age   that 
followed but also the typical, even the prototypical, work of the new 
technological  era –  the  development of   the state  itself.   (Schmitt, 
1996, p. 34).
Assim, para este autor, o Estado como totalidade é corpo e alma, homo artificialis, uma máquina. Da 




transfer   back   became   possible,   and   even   the   little   man   could 
became a homme­machine. The mechanization of the concept of the 




Esta  “mecanização” do Estado  instala  um problema central  para Schmitt.  Conforme analisado por 
Laymert Garcia dos Santos, a operação realizada por Hobbes de transferir o conceito cartesiano de 
homem como “mecanismo dotado de alma” para o Estado como “máquina­animada” criaria, na leitura 
de Schmitt,  uma antinomia  insuperável  entre  o poder  decisório  do soberano e a  sua mecanização, 







Aqui,   é   interessante   destacar   duas   dimensões   presentes   na   construção   imagética   do   Leviatã   que 
funcionam de maneira não­contraditória. De um lado,  temos a defesa do pensamento geométrico e 






valorize   as   formas   de   conhecimento   originárias   das   ciências   geométricas   e   matemáticas   como 









memória   e   o   pensamento   dos   leitores   de   sua   época   (exploraremos   adiante   a   teoria   da  memória 
partilhada por Hobbes). A gravura do Leviatã, portanto, pretende fixar o exato momento de nascimento 








ligada   a   diversas   mitologias   de   guerra   (anteriores   a   sua   inserção   nas   tradições   judaico­cristãs), 







































grau  de  autonomia  do  pensamento,  permitindo  que  cada   indivíduo   julgue  a  partir  de   sua  própria 
vontade, criaria possibilidades de interpretações contrárias ao projeto político que estava sendo gestado 
por Hobbes, ampliando as chances de indisposição à figura do Leviatã:




all   the   powers   of   a   sensible  myth   and   at   first   represented   an 











O   argumento   de   Schmitt   destaca   o   fundamento   mítico   no   ordenamento   jurídico,   tendo   como 














































uma   proposição   que   agregava   outros   entendimentos,   em   especial,   a   relação   com   a   “imagem­cristal”.  Na   entrevista 
“Dúvidas sobre o Imaginário”, de 1986, o autor apresenta uma explicação que nos parece adequada ao uso que faremos 
nesta tese:  “O imaginário é  uma noção muito complicada porque está  no entrecruzamento dos dois pares  [real­irreal, 
verdadeiro­falso]. O imaginário não é  o  irreal, mas a  indiscernibilidade entre o real  e o irreal.  Os dois termos não se 











grave   and   rigide   examination  of   all   the  parts   of  Nature,   and   in 
registering   by  Letters,   their   order,   causes,   uses,   differences   and 
resemblances.  (Bredekamp,   2003,   p.   64­65,   nota   132. 
Correspondência entre Hobbes e Davenant).
Enquanto a memória é povoada por imagens, que são a “matéria­prima” do mundo icônico produtor da 
imaginação,  a  escrita   teria  a   função complementar  de ordenar  o   reino  especular.  Nesta  passagem, 
afirma Bredekamp, a deusa do Julgamento (a escrita) surge como a irmã de Mnemosyne (memória). Da 
mesma forma, se a potência contida na imaginação é fonte criadora do pensamento, para Hobbes, o 
melhor   é   que   ela   seja   guiada   pelo   pensamento   matemático­geométrico.   Portanto,   a   relação   de 









do  nosso  corpo,   conforme proposto  por  Descartes,  percebemos   também uma  influência   epicurista 





discutiam as   estratégias  de  espacialização  da  memória,   criariam “marcas”  que  conduziriam nosso 
pensamento através daquilo que percebemos sensivelmente (Almeida, 2005).
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inventé,   que   la   science  parvient  à   s'accroitre  pour   le   salut   et   le 
bonheur du genre humain tout entier. Sont, par suite, indispensables 
pour   la   constituition   et   l'accroissement   des   connaissances 
philosophiques,   les   signes   au  moyen   desquels   un   individu   peut 





















(nos   moldes   foucaultianos)   e   tampouco   uma   noologia   (nos   moldes   deleuzianos).   Pretendemos, 






































como   uma   legitimidade   a   ser   estabelecida”   (este   é   problema   da   soberania).  O   autor   discutirá   a 
persistência da teoria da soberania através das sociedades disciplinares e no surgimento da biopolítica 
em   duas   direções:   (1)   como   organizadora   do   sistema   de   direito,   mostrando   como   ocorre   um 
encapsulamento e a convivência histórica de diferentes formas de dominação e,  (2) e na expressão 










soberania,  mas  sim,  como um símbolo  articulador  de diferentes  mecanismos  de  subjetivação e  de 











determinadas   imagens de autoridades  (como o soberano deus­Mercado que vem substituir  o  deus­
Estado), que se traduzem em efetivos regimes de pensamento, de ordenamento social e subjetivo.






















veremos  adiante,  parece  que  Hobbes   soube  combinar   essas   três   categorias  dentro  de  uma mesma 
imagem, objetivando conferir força simbólica a sua imagem e assim imprimir marcas duradouras na 
memória individual e coletiva.

















diferentes   tradições   científicas   mostra   também   como   o   autor   procura   sintetizar   de  maneira   não 
contraditória as diferentes habilidades humanas envolvidas num ato de conhecimento. Tal característica 
serve de inspiração para o nosso estudo, já que o trabalho com imagens mobilizará outras dimensões do 
humano,   realizando  a   todo momento  a  articulação entre  os  processos  perceptivo­sensíveis,   lógico­
formais e a própria imaginação.
Dentre   os   diversos   elementos   que   poderiam   receber  maior   atenção   na   trajetória   do   pensamento 
intelectual de Hobbes, privilegiamos apenas os cruzamentos entre a geometria euclidiana, os estudos de 
perspectiva,  de   física,   as   teorias  das  paixões,  os   estudos  de   fisiognomonia,   as   teorias  dos   corpos 
compostos   e   dos   autômatos,   problematizando   como   eles   ganharam   visibilidade   na   construção   da 
imagem   do   Leviatã.   Entendemos   que   estes   elementos   continuam   se   manifestando   em   novas 



















diria   que  os   objetos   do  mundo  nos   educam  autoritariamente.  Esta  é   sua  brutalidade!  Da  mesma 
maneira, metaforicamente, diremos que a imagem do Leviatã e as imagens contemporâneas inspiradas 
pelo mesmo regime imagético seguem nos (in)formando, conduzindo nossos pensamentos e emoções.
































Ademais,   as   diversas   técnicas   de   impressão,   sendo   uma  das   primeiras   tecnologias   a   introduzir   a 
reprodutibilidade mecânica de imagens, antecedem alguns dos problemas estéticos e políticos que serão 
reforçados pelo aparelho fotográfico. Algumas dessas características, presentes na produção imagética 








separação   sujeito­objeto,   estabelece   um   rígido   sistema   de   identificação,   e   afirma   um  modelo   de 
cientificidade   oriundo   da   fusão   objetividade­evidência­prova­verdade.   Enfim,   pode­se   dizer   que   a 
20Há uma crítica interessante às conclusões de Foucault sobre este quadro. Segundo Svetlana Alpers, o que está em jogo 

























relações  entre  modos de  ser,  modos  de   fazer  e  modos  do  dizer. 
(Rancière, 2005, p. 59).
Portanto,   a   questão   é   justamente   o   mecanismo   através   do   qual   a   legitimação   das   formas 










Finalmente,   trata­se   de   problematizar   as   transformações   entre   as   formas   de   visibilidade,   de 
conhecimento e de exercício do poder, que dão forma à emergência de um novo campo político.  Afinal, 















Em   diferentes   sociedades,   as   relações   entre   a   utilização   de   certas   tecnologias   de   comunicação 
(oralidade,   texto,   imagem   etc),   as   formas   organizacionais   adotadas   (sistemas   de   parentesco, 
burocracias,   organização   política)   e   suas   configurações   culturais,   foram   exploradas   por   diversas 













configurações   sócio­técnicas   criam   um   ambiente   que   acolhe   e   in­forma   as   possibilidades   de 
desenvolvimento do conhecimento (Goody, 1977; Lévy, 1998).  Esta configuração, formada entre as 
tecnologias   de   comunicação   e   as   formas   de   produção   de   conhecimentos   numa   dada   sociedade, 
denominaremos   de  Ecologia   do  Conhecimento23.   Esta   noção,  mais   do   que   estabelecer   os   limites 






convergência   digital   ganham uma  maior   centralidade   na   configuração  das   dinâmicas   econômicas, 
políticas, culturais e psico­sociais (Castells, 2003; Trivinho, 2001).


















A   introdução   das   tecnologias   digitais   nos  meios   de   comunicação   não   implica,   por   si   só,   numa 
transformação   dos   mesmos.   Como   bem   analisado   nos   diversos   trabalhos   de   Lev   Manovich, 
frequentemente ocorre uma persistência das "velhas" linguagens nas "novas" mídias. O exemplo mais 
comum é a presença do vídeo, da fotografia ou mesmo do rádio mediados pelo computador. Ao invés 





casos,   ao   lado   de   uma   cultura   emergente   da   colaboração   e   da   “recombinação”   (remix   culture)   ­ 
presentes nos movimentos de software livre e na "cultura livre" – que estão levando as noções atuais de 














O  médium25  (suporte   =  mídia)   dispõe   de   uma   estrutura   físico­técnica   e   de   um   aspecto   histórico 
determinado, produto das relações sociais da época que definem o campo do visível. Por isso, é sobre 










dispositivos comunicacionais – corporativos privados,  estatais  e sociedade civil  ­  na construção de 
mecanismos de legitimação de estruturas de poder. No plano subjetivo, tal convergência cria novas 
tensões que podem tanto apontar para novas formas de subjetivação de caráter mais emancipatórias, 










reflete   transformações   sociais  mais   amplas  que,   por   sua  vez,   irão   compor  uma  nova  ecologia  do 
conhecimento.  Tal  simultaneidade está  presente,  por exemplo,  no pensamento científico,  no qual  a 
fusão entre  objetividade­evidência­realidade  concretizada  pelo  "método" é  análoga  à   aplicação dos 
ideais da perspectiva renascentista na construção do aparelho fotográfico (por exemplo, o ponto de fuga 
coincide com o olhar que evidencia a  verdade;  separação sujeito­objeto).  Assim,  o objeto “câmera 
fotográfica” pode ser abordado como expressão da condensação de um conjunto de idéias e valores 











concreto  versus  abstrato; conteúdo  versus  forma, entre outras. No caso da construção da perspectiva 
renascentista, a eleição de um ponto de vista privilegiado (coincidente com o ponto de fuga) para a 





perceptivas   e   imaginativas   do   pensamento   humano   em   direção   a   uma   forma   de   racionalidade 
identificada como mais "pura". Como escrito por Alfredo Bosi, se por um lado a linhagem platônica 
privilegiava   a   busca   do   conhecimento   através   de   processos   de   abstração   racional,   baseados   na 




A  “vitória”   de   um  modelo   específico   de   racionalidade   colocou   na   berlinda   parte   dos   processos 
cognitivos ao tratá­los como desviantes da Razão. Sensações, emoções e imaginação, por exemplo, são 
tratadas como interferências indesejadas no processo de racionalização. Entretanto, a centralidade da 
visão  como forma de  conhecimento  é   tomada em determinadas  circunstâncias   como a  abordagem 
privilegiada para a experimentação e para o sistema de validação do método científico. Se por um lado 
a   visão   permanece   importante   na   sua   dimensão   perceptível­sensível,   para   a   Razão   ela   deve   ser 
esvaziada de suas possibilidades imaginativas.








orientada  para   superação  dos   elementos   que   poderiam   interferir   na   racionalidade   do   processo   de 
representação   do   “Real”.   Se   na   pintura,  mesmo   através   da   sofisticada   perspectiva   geométrica,   a 
subjetividade do pintor era vista como um fator “desviante” da possibilidade de representação objetiva, 
era preciso criar  novas tecnologias capazes de eliminar ou reduzir essa “interferência” subjetiva. A 
partir   dos   princípios  óticos   estabelecidos   através   da   “câmera   escura”,   o   surgimento  posterior   das 
técnicas de registro físico­químico da luz somam­se às lentes (não coincidentemente também chamadas 






formas   emergentes   de   produção   de   conhecimentos,   orientadas   segundo   um   sistema   próprio   de 
validação e verificação que consolidam a formação de um campo científico autônomo. Tal processo, 
baseado numa rígida divisão sócio­técnica do trabalho e dos saberes, configura­se institucionalmente 







de  organização  verticalizada,  no  qual   a  produção  de   informação  é   bastante   centralizada,   para   em 




























governos   democráticos);   a   organização   produtiva   e   a   divisão   sócio­técnica   do   trabalho   de   base 









regime   de   especialização   baseado   no   modelo   de   organização   do   trabalho   industrial   (de   caráter 
taylorista­fordista)   que   corresponde  às   condições   técnicas  de  produção   submetidas  à   centralização 
decisória  dos detentores do capital28.  As empresas de comunicação (públicas ou privadas) utilizam 
equipamentos  que  exigem grandes   investimentos  de  capital.  Os  conteúdos  veiculados  por  elas   são 
também produzidos no  interior de uma cadeia produtiva de bens (materiais  e simbólicos) bastante 
especializada,   rígida   e   hierarquizada   do   ponto   de   vista   dos   processos   de   concepção   e   execução. 
Portanto, dentro deste modelo,  os meios de comunicação de massa atuam como grandes emissores 
centrais,   distantes   da   interferência  dos   sujeitos   receptores,  que  mesmo de   forma  ativa   (nunca   são 
sujeitos receptores passivos) são bombardeados pelas imagens, textos e sons.
28  As   relações   entre   as   condições   político­econômicas   e   as   formas   de   organização   social   de   determinados   arranjos 
tecnológicos   é   bem   explorado   pela   sociologia   econômica.  Mais   especificamente,   no   que   diz   respeito   às   formas   de 













regime   específico  do  pensamento   identitário.  Este   se   baseia   numa  partilha   sensível   do  mundo   (a 
maneira como percebemos a localização e o pertencimento das pessoas) em que não há lugar para o 
descentrado, para a diferença, para o múltiplo ou para o nômade. É preciso ser uno, ter carteira de 












enfrentadas   pelas   instituições   de   representação   política   (governos,   partidos,   sindicatos);   no 
questionamento   dos  mecanismos   identitários   (nacionalista,   classe,   étnico,   gênero);   nas   inovações 
epistemológicas   em   alguns   campos   científicos;   nas   transformações   da   divisão   sócio­técnica   do 
trabalho;   no   surgimento   das   diversas   formas   de   organização   produtiva   e   comercial   em   rede;   na 
financeirização da economia e na sua combinação com os fenômenos de comunicação em tempo real. 





















mecanismos   de   produção   da   legitimidade   imperial.   Se   nas   teorias   do   poder   na  modernidade   o 
imaginário  aparecia  numa relação de exterioridade  para com as   relações  econômicas  e  sociais,  no 
Império ele está totalmente integrado numa relação imanente com o mundo social e econômico (Hardt 
&  Negri,   2001,   p.   41­60).   Sendo   a   linguagem  criadora   de   subjetividades,   afirmam os   autores,   o 
imaginário e o simbólico foram absorvidos no tecido biopolítico pela indústria de comunicação. Esta 
última ganhará cada vez maior importância na produção de uma imagem de autoridade.






Na  tentativa  de  analisar   a   relação entre  o   impacto  das  mudanças  nas   tecnologias  de  produção de 
imagens   com   outros   processos   sociais   mais   amplos,   nossa   investigação   está   indiretamente 
problematizando as dinâmicas comunicacionais na sua relação com os mecanismos de produção de 
legitimidade desta forma de poder. Dada a centralidade da indústria de comunicação na condução dos 
processos  de   subjetivação   e  na  produção  de  uma   "imagem de   autoridade",  é   interessante   indagar 













formas  de  organização   social,   impedindo  que  potenciais   emancipatórios   surjam das  possibilidades 
abertas   pelas   novas   tecnologias,   que   estão   engendrando   novas   formas   de   organização,   produção, 
comunicação   e   subjetivação.  Metaforicamente,   é   como   se   a   visualidade   do   poder   fortalecesse   os 







submetida  a  novos dispositivos  de  controle  e  captura  descentralizados  e  hierarquizados   (Galloway, 
2004; Lessig, 2004).
Podemos   estabelecer,   portanto,   uma   correspondência   entre   as   possibilidades   de   emergência   do 
heterogêneo no campo estético (uma mudança na produção do sensível dentro do regime imagético 
digital)  e  a  emergência do dissenso que cria  a  política.  Em outras  palavras,  os  desafios  que estão 





século  XX.  Do  ponto  de  vista  do  campo  de   forças   sociais   estabelecido,   as  grandes  empresas,  os 
governos, os partidos e a sociedade civil, consolidaram um aparato institucional, econômico e cultural 
baseado nos  princípios  de  representação,  monopolização dos  saberes,  centralização e concentração 
71
econômica   para   obtenção   de   vantagens   competitivas.   Portanto,   é   compreensivo   que,   diante   do 
surgimento de novos fatores que possam modificar o cenário, existam movimentações no sentido de 




tecnologias   de   comunicação   digital   e   as   forças   que   disputam   a   orientação   deste   campo   de 
possibilidades, que emerge um campo político. É este o terreno conflituoso que a nossa investigação 
toma como base de reflexão.
Por   hora,   no   entanto,  muito   da   atual   disputa   imagética   em   circulação   no   ciberespaço  mostra   o 
predomínio   de   estratégias  midiáticas   semelhantes   entre   os   diversos   atores   envolvidos   no   campo 
político. Tanto do ponto de vista dos "poderes instituídos" como daqueles que lutam na perspectiva do 







e   ora   caminham   na   direção   do   modelo   de   eficiência   técnica   das   grandes   empresas   privadas, 
identificadas como ícones da gestão racional.
Finalmente,   trata­se de  investigar,  através  das   imagens que circulam,    alguns  dos  mecanismos que 
permitem esta constante realização da forma­Estado, metaforizada pelo regime imagético do Leviatã. 
Esta resiste fixando o território e identificando os atores do conflito social num eterno presente do real. 





sensibilidade,   sendo   portanto   uma   ação   de   caráter   político33.   Trata­se,   finalmente,   de   enfrentar   o 
eugenismo do olhar, presente na "logística da percepção e de seus vetores de deslocalização renovados  









visão em “tempo  real”,  alguns  autores   irão captar  profundas   transformações  em nossa  experiência 
visual  que irão impactar diretamente sobre nossa capacidade de memorizar,   imaginar  e comunicar. 
Como desdobramento, uma vez descoberta a estética do “tempo real”, ela também estará sujeita a uma 
política do "tempo real".  Essas mudanças relacionam­se, em parte (o enfoque irá  variar  segundo o 
autor), a uma incapacidade cada vez maior de perceber e controlar a relação existente entre a imagem 
produzida e o seu modelo “original” (Belting, 2005; Virilio, 2002; Anders, 1994, 1995; Flusser, 2002).







Vilém Flusser  também escreve sobre uma outra magia ao se referir à   imagem técnica criada pelos 
aparelhos,   em oposição  à   imagem  tradicional   criada  pelos  humanos.  Flusser  denomina  esta   fusão 
mundo­imagem de "idolatria",  pois  se antes  as  imagens exerciam uma função mágica num mundo 






























âmbito  do   “olhar”,  Virilio   caracterizará   essas   transformações   como  o   surgimento  de  uma   “Visão 
Disléxica”,  ou seja,  a   incapacidade de  re­presentar  e  atribuir  significação às  coisas.  Ou seja,  num 






longe.  Assim,  aquilo  que era um “futuro” potencial,  pois  em breve chegaria  a nós,  no  instante  de 
visualização atualiza­se como “presente”. A tele­visão (visão à distância) produz um “encaixe” entre o 
próximo   e   o   distante.   Como   resultado,   essa   aceleração   suprime   as   distâncias   e   as   dimensões, 
modificando nossa própria percepção do “real”.
Para Virilio, esta superação do espaço pelas possibilidades de visualização em tempo real está no centro 







Esta  produção  de  um contexto  de   impossibilidade  comunicativa   também se   traduz  na   redução  da 
comunicação a uma forma de “transmissão”. Hans Belting, ao analisar a distinção proposta por Régis 
Débray entre transmissão e comunicação, constata que esta política visual vai muito além da exploração 






de informação: o  instantâneo deve coincidir  com o real e com a verdade,  esta é  a política  latente. 






fenômenos  visuais  como ações  estratégicas  de  conhecimento  e  dominação.  Os  aparelhos  de  visão 
contêm uma  educação  visual   que   introduz  uma   “modelização  do  olhar”.  A  ótica   geométrica   e   a 
perspectiva, como formas de conhecimento, classificação e ordenamento do real são impulsionadas 





epistêmicos”.  A   busca   exclusiva  pela  maximização   do   conhecimento   técnico­científico   impõe   um 




o   surgimento   de   um   estado   de   urgência   permanente   (presentificação)   através   de   uma   profunda 
modificação   na   relação   espaço­tempo;   a   subversão   do   real   pela   simulação;   a   impossibilidade   de 
comunicação e finalmente a alteração do próprio estatuto do humano.




















No  plano  das   ciências,   este   deslocamento  do   atual   em  direção   ao  virtual   acaba  por   conferir   aos 
processos   de   simulação   uma  nova   importância   científica.  Conforme  Hermínio  Martins   analisa,   o 
processo de aceleração societal manifesta­se nas ciências não apenas do ponto de vista dos conteúdos 
estudados,  mas  também sob as novas formas de se  fazer  ciência.  Em detrimento do conhecimento 









engenharias   (presente  posteriormente   também nos  conceitos  de   trabalho,  utilidade  e  dinheiro),  nas 
últimas décadas do século XX a noção de “informação” emergiu como o novo fator unificador (Martins 





O problema fica evidente quando se analisa,  por  exemplo,  a  crítica  do processo de “transmissão”, 
conforme elaborada por Anders e Belting. Ao refletirem sobre o domínio da transmissão em detrimento 











Kamper  o  corpo humano  é   a  primeira  “mídia”  em  todo processo  comunicacional   (Kamper,  1994, 
2003)36.
A tese central de Belting baseia­se na separação entre imagem e mídia. Para ele, as imagens acontecem, 
são sempre  negociadas  entre  nossos  corpos  que  as   recebem e  as  mídias  que  as   transmitem.  Uma 
fotografia não é só uma imagem. A fotografia é um suporte (mídia) que contém diversas informações 
visuais   que   formam uma   imagem na   interação  com o   sujeito.  Não   se   trata,  portanto,  de   simples 
“percepção”,  mas  de  um processo  de  permanente  negociação.  Há,   portanto,   uma  diferença  muito 










me   são   fornecidas   pela   afecção   sentida   em  meu   corpo.   Nesse 
sentido,   o   filósofo   dirá   que   a   superfície  de   nosso   corpo,   limite 
comum desse corpo e  dos  outros  corpos,  nos  é  dada ao mesmo 
tempo sob a forma de sensações e sob a forma de imagem. Mais 
ainda:   dirá   que   essas   imagens   particulares   surgirão   como   a 
impureza  que   se  mistura  à   imagem,   sendo  o  que  projetamos  de 










sobretudo,   o   controle   das   imagens  mentais   e   do   pensamento   do   outro,   pois   é   a   partir   de   suas 
virtualidades   que   as   imagens   serão   lidas.  Na   dimensão   corpórea   isso   significará   a   produção   de 
mecanismos  voltados  para  uma  política  do   sensível,  objetivando   regular   as   formas  de   sensação  e 
percepção. Se por um lado há uma relativa dificuldade em se controlar as imagens produzidas e em 
circulação,   as   possibilidades   de   controle   se   realizam   com maior   eficiência   sobre   os  médiuns,   os 
suportes das imagens. É o conflito sobre as possíveis configurações deste novo médium (mídias digitais 














que   ela   implica   na   pré­existência   de   um   real   “mais   verdadeiro”.   Preferimos,   portanto,   partir   dos 
entendimentos de Félix Guattari acerca da imagem­movimento e imagem­tempo, conforme elaboração 
de  Deleuze,  em que a   imagem,  ao  invés  de passivamente  representativa,  surge como um vetor  de 
subjetivação (Guattari, 2000).
Guattari nos fornece boas pistas para pensarmos o impacto das tecnologias de comunicação digital 




















preta",   todo  um  ideário  político­filosófico.  Em suas  palavras:   “toda   intenção  estética,  política  ou 




que   ele   denominará   como   “aparelho”:   “aparelhos   são   caixas   pretas   que   simulam   o   pensamento 


























A   hipótese   aqui   defendida   é   esta:   a   invenção   do   aparelho 




os   aparelhos.   Portanto,   o   aparelho   fotográfico   é   a   fonte   da 
robotização da  vida  em  todos  os   seus  aspectos,  desde  os  gestos 
exteriorizados   ao   mais   íntimo   dos   pensamentos,   desejos   e 
sentimentos. (Flusser, 2002, p. 66­67).
Outro autor que abordou problemas semelhantes, mas numa direção complementar, é o moscovita Lev 










Tal   processo   fez   seu   caminho   através   das   transformações   dos   aparelhos   de   comunicação   e   no 
surgimento de novas linguagens audiovisuais.








quantidade  maior   de   informações   com   a  maior   clareza   e   rapidez   possível.  Aqui,   fica   evidente   a 
sincronia histórica com as novas possibilidades de utilização militar das linguagens visuais emergentes.
Assim, a engenharia da produção, que visava ganhos de produtividade por unidade de tempo através do 





















The   terms   "applied   experimental   psychology,"   "human 
engineering"   and   "man­machine   engineering"  were   replaced   by 
another term standard today ­ "human factors." The radar operator 
who   in   the  1940s  and  1950s  was   the  prototypical   example  of   a 




















apontam   para   reivindicações   de   caráter   autonomistas   (lingüísticas,   gênero,   étnico­cultural,   entre 
outras),   por   outro   lado   podem   manifestar   o   que   o   autor   denomina   de   "reterritorializações  
conservadoras da subjetividade”:
Cada indivíduo, cada grupo social veicula seu próprio sistema de 
modelização   da   subjetividade,   quer   dizer,   uma   certa   cartografia 
feita   de   demarcações   cognitivas,   mas   também  míticas,   rituais, 
sintomatológicas, a partir da qual ele se posiciona em relação aos 





















o   mundo,   as   “sensações   que   vão   se   incorporando   à   nossa   textura   sensível   operam   mutações  




É  o peso de cada um “destes dois modos de conhecimento sensível do mundo” que irá  definir  um 
“modo   de   subjetivação”.   Na  medida   em   que   cada   situação   histórica­cultural   exige   uma   “forma 
específica de subjetividade para sua viabilização no cotidiano de todos e de cada um”, a relação entre 
cada um desses dois modos de apreensão da realidade estará  sujeita a um determinado regime que 




relação   que   estabelecemos   com   as   transformações   das   imagens   técnicas.  A   introdução   de   novas 
tecnologias de comunicação em nossas vidas impacta diretamente sobre  um certo regime do sensível. 






Aqui,   compreendemos   com   clareza   o   que  Deleuze   entende   por   "divíduo"   e   como   os  modos   de 
subjetivação contemporâneos ligam­se à sociedade do controle. Na medida em que somos atravessados 
por diferentes fluxos de interação e os ambientes de comunicação deixam de ser contínuos, o sujeito 









É  neste  cenário  que  vemos surgir  novos modos  de  subjetivação.  Temos,  neste   regime cibernético, 
portanto,  diversas   tendências   em curso,   tanto  no   sentido  de  uma ampliação  das  possibilidades  de 
singularização   emancipatórias,   como   na   direção   de   um   recrudescimento   de   subjetivações 
conservadoras ou autoritárias. Dentre as modalidades emergentes, Norval Baitello tem desenvolvido 
uma  interessante  crítica  ao  "modelo belicista"  de comunicação cibernética  que acaba,  em algumas 













desejada,   tal   entendimento   vem   complementar   a   abordagem   de  Guattari   e  Rolnik   no   sentido   de 


























se   a   partir   das   estratificações   que   delimitam   sujeitos   e   objetos,   portanto,   do   ponto   de   vista   da 
representação que atribui lugares e posições, objetivando modificar esta configuração/distribuição por 





O problema   não   é  mandar   cada   qual   para   o   seu   canto   [arte   e 
política], mas de manter a tensão que faz tender, uma para a outra, 
uma política da arte e uma poética da política que não podem se 
unir   sem   se   auto­suprimirem.  Manter   essa   tensão,   hoje   em  dia, 
significa sem dúvida opor­se à confusão ética que tende a se impor 
em nome da resistência, com o nome de resistência. [...] Para que a 




política   é   o   de   romper   um   certo   paradoxo   da   incomunicabilidade:   existem  muitos   recursos   de 
comunicação e, no entanto, as lutas não se comunicam. Como problematizado por Hardt e Negri, não 
há   uma   linguagem   comum   capaz   de   traduzir   a   expressão   particular   de   cada   luta,   não   há   uma 
comunicação das singularidades. Como não há vinculação horizontal entre as lutas, cada uma delas 
acaba dando um salto vertical e mortal para o centro do Império (Hardt & Negri, 2001). Não se trata 










estéticas  para  além dos sistemas de  analogia  e   representação que se  consolidaram com a  imagem 
técnica em  médiuns  físicos. Entretanto, em muitas circunstâncias, esta abertura ou as ambiguidades 
provocadas por ela são justamente utilizadas para se atualizar, sob novas formas, os regimes de analogia 
e   indicialidade.  O  médium  digital  possui  uma propriedade  de  convergência   ­  operando   tanto  uma 
tradução quanto um "achatamento" ­ de uma variedade de linguagens e suportes (fotografia, vídeo, 
cinema, televisão, desenho, entre outros) a uma nova unidade: o código digital.  Tanto do ponto de vista 
tecnológico como nos usos culturais  (linguagem, forma de produção­recepção) há,   freqüentemente, 



































humano,   simular  mecanismos,   processos  químicos  ou   funcionamento   de  máquinas.  Ao   criar   uma 
imagem que apresenta um “passo­a­passo” e didatiza o pensamento, a ilustração funciona como uma 





















(hardware),   responsável  pela  conversão de  símbolos  em sinais   elétricos.  É   necessário   lembrar,  no 
entanto, que na fotografia, como analisado por Machado e Flusser, já  encontramos um processo de 






cultura   visual   é   instituída   por   uma     configuração   estético­política   que   conformará   os   usos   e   as 
linguagens de uma determinada tecnologia comunicacional. No caso da fotografia, ela inaugura um 
regime   imagético  no  qual  a   imagem  técnica  é  dotada  de  uma  força   indicial   (ou  documental).  Tal 
característica continua a se afirmar cotidianamente no uso massivo da fotografia, do cinema, vídeo e da 
televisão,   quando   reduzidos  à   função   de  mostração   e   afirmação  do   real   visível.  Neste   sentido,   é 
importante   destacar   que   a   imagem   em  mídia   digital   é   herdeira   de   uma   tradição   visual   que   irá 
influenciar os seus possíveis usos e interpretações. Basta verificar o emprego frequentemente dado às 
máquinas   fotográficas   e   videográficas   digitais:   registro   de   coisas   e   eventos   cotidianos   voltados   a 
servirem de suporte da memória no futuro.
A seguir,  discutiremos algumas situações em que a imagem de síntese transita entre o universo da 









“realidade”.  São trabalhos nos que a  imagem em mídia digital,  seja ela “capturada” ou sintetizada 
integralmente, busca o maior grau possível de verossimilhança. Além da produção da figura humana, é 
muito frequente a produção de ambientes e paisagens que almejam proporcionar uma experiência de 
“imersão” virtual total.  Este é  o caso, por exemplo, dos experimentos das “cavernas digitais”.   Em 


















imagem   física   e   a   transformam numa   imagem de   síntese   numa   tela   ou  monitor.  Esta  última   irá 
“interagir” em tempo real com outros elementos presentes na tela, de maneira que o movimento físico 
do corpo do sujeito altere a sua imagem na tela, “interagindo” com outras imagens fornecidas pelo 





Quando   novas   habilidades   perceptivas   são   mobilizadas   para   que   possamos   nos   relacionar   com 
tecnologias de produção­recepção de imagens que possuem outras exigências cognitivas, esta imagem 
de síntese é também portadora de uma estética que resulta de uma política de subjetivação específica. 
Conforme   analisado   por   Suely  Rolnik,   há   sempre   uma   articulação   particular   entre   um  modo   de 
sensação e um modo de percepção que interferem em nossa constituição subjetiva. Há, portanto, uma 
98









com vistas  em manter  um mundo  produtivo,  ordenado  e   legível 
como dotado de sentido. [...] Vemos e ouvimos no interior de uma 
"moldura", algo como um  brainframe,  que filtra tudo aquilo que, 
em   função   de   modelos   gnosiológicos,   culturais   e   econômicos 
vigentes   conforma   o   estatuto   da   visibilidade   e   da   audibilidade 
(Kerckhove, 1993,  p. 10).  [...]  Embodiment  diz respeito ao corpo 
não   no   sentido   fisiológico   do   termo,  embodiment  é   o   corpo 











comuns   em  ambas   as  áreas  é   a   utilização  da   imagem  como   recurso  de   comunicação,   expressão, 
entendimento ou mesmo como evidência de algo que se deseja pesquisar ou provar. Frequentemente, no 
âmbito científico, a imagem é convocada para revelar e certificar algo que estava sendo investigado. 



















medida   a   visualização   é   desenvolvida   para   confirmar   um   argumento   prévio   ou   para   ampliar   as 





investigação.  Nesta  ação,   tanto  o  artista  como o  cientista   introduzem novas  “coisas”  no  mundo e, 
simultaneamente, educam nossos sentidos para o não­visto do universo, para sua “entrada” no mundo 

















percepção   do   risco   futuro.   Imageticamente,   o  Greenpeace  utilizou­se   de   uma   ilustração   que   se 
assemelha   a   uma   fotografia,   adquirindo   assim   um   valor   extra   de   realidade,   para   atualizar   uma 
virtualidade (perigo, risco) inscrita no produto transgênico. Para amplificar a mensagem transformou a 
cenoura num escorpião.






















determinado   conjunto   de   dados   selecionados   –   e   como  uma   imagem­explicação   –   que  manifesta 
visualmente o resultado de um encadeamento lógico fornecido pela teoria que lhe origina. O problema 


























possibilidades   de   codificação   do   conhecimento   soma­se   à   expansão   da   comunicação   em   redes 
telemáticas,  à   vertente   tecno­ufanistas  do  Pós­Humano  e  à   expansão  dos   sistemas  de  propriedade 
intelectual sobre os novos domínios do imaterial. Nos casos em que o conhecimento, os afetos e as 
formas de relacionamento social tornam­se passíveis de serem codificados e quantificados, é a própria 


















para   um   acoplamento   entre   ciência,   setores   economicamente   dominantes   e   novos   aparatos 






de uso e   relacionamento com o humano.  Portanto,   todo programa contém uma dimensão estético­
política, dado que ele define o campo do visível e do invisível, do dizível e do indizível, as localizações 
e a forma de pertencimento no espaço criado e mediado por ele. Talvez no limite, pensar livremente 
































engenharia   genética   e   cibernética,   que  modificam   o   próprio   estatuto   do  Humano   (Santos,   2003; 
Martins, 2003).
O contexto de crescente aceleração das imagens; o distante que se aproxima e o espaço que é superado 





A   intensificação   da   comunicação   em   tempo   real   abre   outros   caminhos   para   as   novas   guerras 
imagéticas. Trata­se, na realidade, de uma guerra pelo imaginário, pela cultura e pelo pensamento do 
outro.   Neste   cenário,   se   por   um   lado   existe   um   amplo   universo   de   produções   midiáticas 
“independentes” que se  tornou possível  graças  às novas   tecnologias digitais,  observa­se  também o 
surgimento de “velhas­novas” estratégias comunicacionais criadas pelos grupos e atores dominantes, 











segundo,  porque  ressurreição   significa   a   reunião  do  corpo  com a  alma.  Argumentaremos  que  em 
determinadas circunstâncias o fantasma do Leviatã   revive a fim de realizar,  com toda sua força,  o 











formas de subjetivação estruturadas  em  torno de  princípios   totalizantes   (indivíduo,  classe,  partido, 
representação, sujeito, poder soberano).
Há   pelo  menos   três  décadas,  diversos   teóricos  discutem a  dissolução  das  grandes  meta­narrativas 
históricas, o enfraquecimento das instituições de representação política (tanto os sindicatos, os partidos 
políticos, como a presente crise de legitimidade de diversas democracias nacionais), a erupção de novos 
particularismos   identitários   de   caráter   fundamentalista   (tanto   nacionalistas   como   religiosos),   a 
expansão sem fronteira da mercantilização de diversos domínios da vida e a crescente financeirização 









poder  que  se   sobrepõe  àquelas  estabelecidas  pelas   sociedades  disciplinares   (Foucault,   1993,  1996; 
Deleuze & Guattari, 2005; Hardt & Negri, 2001).
As novas formas de poder, no entanto, não suprimem as anteriores. Há uma espécie de encapsulamento 







social  ao atualizar permanentemente o "regime imagético do Leviatã".  Esta  imagem identitária do 












atualiza   seu   regime   imagético  desprovido,  no  entanto,  daquilo  que   lhe  era  particular:   a   soberania 
moderna. Portanto, a sua atualização cumpre a dupla missão de: regular o sistema comunicacional de 
autoprodução de legitimidade (há sempre um governante dando explicações e justificativas) e de criar a 
ilusão  de  unidade  que  organiza  outros  mecanismos   subjetivos  de   identificação   (ressurgimento  das 
velhas unidades nação, razão, indivíduo). Com isso, reforça­se um estilo de pensamento incapaz de 
apreender o movimento, a nova dinâmica das relações de dominação e mesmo as possíveis linhas de 




















alguma   cidade   desconhecida   no  Oriente   que   comemoravam   o   ataque,   nas   bandeiras   americanas 
destruídas,   enfim,   um   conjunto   de   imagens   que   opunha   bem­mal,   racionalidade­irracionalidade, 
cidadãos­terroristas, nação­bandos, entre outros.  Com essas imagens disparam­se os mecanismos de 






exceção   (Hardt  & Negri,   2001).  Evidencia­se   assim um outro   tipo  de   soberania  que   se   apresenta 
simultaneamente   como   um   Leviatã   (na   sua   expressão   fantasmagórica)   para   a   legitimação   das 
instituições   fundadas   sobre   a   representação,  mas   que   se   realiza   na   prática   através   de   um   poder 
desencarnado: o biopoder.
113
Observados alguns  dos  desdobramentos  imediatos aos  ataques,  dois  conceitos  de guerra  tornam­se 
populares: “guerra preventiva” e “guerra assimétrica”42. Aqui, temos duas dimensões complementares 


















Recebíamos   imagens   de   um   local   distante   de  maneira   quase   simultânea   aos   acontecimentos.  As 
imagens transmitidas, é necessário destacar, não criam um campo de "comunicação". Ao contrário, elas 
podem destruir, dependendo da maneira como foram produzidas e recebidas, qualquer possibilidade 
















digitais,   proporcionaram  outros   pontos   de   vista   sobre   o  mesmo  problema.   Porém,   essa   produção 
imagética  descentralizada,  ainda que  imbuída de um caráter  contra­hegemônico,  acabará,  na maior 











& Guattari,  2005).  De maneira  análoga ao desenho do Leviatã  de Hobbes,  em que o princípio da 











aplicada  a  um campo sem restrições,  e  portanto  na prática  não se  trata  mais  do  olhar  disciplinar 
introjetado do Leviatã, no momento de exercer o controle sobre as imagens que produz de si (pensando 




















próprios   indivíduos se organizam,  se pensam e  se co­produzem.  A essa determinada configuração 
histórico­social,   corresponde   uma   forma   de   comunicação   e   um  regime   imagético,   que   constrói   e 
apresenta as formas de participação no mundo. O debate em torno das condições de participação ou 
exclusão deste mundo sensível é o próprio fundador da Política. A forma de visibilidade (aquilo que se 














A revolução da micro­eletrônica  na segunda metade  do século XX e a   rápida  expansão das   redes 
telemáticas   no   final   deste   período   são   frequentemente   identificadas   como   vetores   de   profundas 
transformações em diversos segmentos da vida social, econômica e política. A emergência e crescente 
presença  da  cibercultura  como expressão societal   ­  pensada  aqui  não apenas  como uma forma de 
comunicação,  mas   como   um   conjunto   de   práticas,   instituições,   relações,   linguagens   e  modos   de 
subjetivação ­  configuram um universo social  pleno que está  em interação permanente com outras 
esferas da vida.
Conforme analisado no capítulo anterior,  as  mídias digitais  e a Internet podem ser pensadas como 
novos  médiuns, como suportes com características e qualidades de outra “natureza”. Não é exagero 
afirmar que ambas se manifestam como uma nova interface, uma outra superfície onde a interação, a 





















Metaforicamente,   pode­se   dizer   que   a   esta   planeidade   virtual   (“em   potência”)   do   ciberespaço 
corresponde a  planeidade da  imagem de  síntese.  Esta,  na medida  em que é  produzida a  partir  da 
simulação computacional, introduz novas questões no sistema de representação visual consolidado pela 






tivesse   também   perdido   sua   relação   com   o   mundo   “real”   ou   “material”.   Aqui,   é   necessário 
problematizar o que é este “imaterial” do digital, pois é difícil pensar na difusão de uma imagem que 
prescinda de uma materialidade qualquer para ser visível.















à   imagem.  Tal  controle   se  expressa,  por  exemplo,  desde  as  ações  de  destruição  física  de  estátuas 





Interessa­nos problematizar os  tensionamentos estético­políticos subjacentes à  formação do  médium 
digital   e   da   Internet.  A   relevância   disso   para   nosso   debate   é   que   o   surgimento   de   um  médium 
"imaterial" introduz novas questões (que estão longe de serem respondidas) sobre a dimensão visual das 
formas contemporâneas  de exercício  do poder,  presentes   tanto nas  variadas  expressões  de  uso das 
tecnologias digitais  como nas políticas  de subjetivação.  Tal  reflexão nos  parece importante porque 
estamos diante de forças portadoras de uma educação político­visual que estão modificando tanto a 
configuração sensível  do mundo quanto  nossa capacidade   imaginativa  e  as   formas de pensamento 
mobilizadas por elas.








identificação)   e  ora   como  uma  imagem sujeita  às   regras  de  um sistema  de   simulação   (com seus 
vínculos com a síntese computacional).
No fundo, é o estatuto da imagem em mídias digitais, tanto no universo artístico como científico, mas 
também do ponto  de  vista  da   regulação estatal   sobre seus   fundamentos  de  origem,   representação, 
regime de propriedade e definição autoral, que está sob forte disputa. Sua importância deve­se ao fato 
de que, entre outras coisas, as imagens produzem pensamentos. Em outras palavras, dependendo da 













maneira  multimoldal e  a relação entre  os sujeitos (criadores e  receptores) pode ser potencialmente 
multidirecional,   horizontal,   distribuída  e   colaborativa,   pode­se  dizer   que   (num desdobramento  das 
















através  de mecanismos regulatórios  (estéticos,  econômicos e  jurídicos) oriundos e  consolidados  no 
contexto dos meios analógicos. No atual contexto histórico, ainda que os meios digitais possuam uma 
força crescente para o estabelecimento duma outra hegemonia medial45, não se pode perder de vista a 











descentramento   e   horizontalidade.   Isso   não   significa   que   essas  últimas   sejam  melhores   ou  mais 








para  a  gestão do   futuro  e,  portanto,  objetivando controlar  um campo de  virtualidades   (trata­se  de 
gestionar a  incerteza),  temos um gradual deslocamento do  locus  de intervenção e disputa rumo ao 
universo   do   virtual.   Podemos   apontar,   como   expressões   desta   mutação   societal:     a   crescente 
importância   da   economia   financeira   globalizada;   o   surgimento  de  novas   formas  de   controle   e   de 
apropriação privada dos bens comuns imateriais (antes considerados externalidades plenas); a crescente 




imaterial   não  visa   apenas  garantir   direitos   futuros   de   exploração   econômica   inquantificáveis,   visa 
também à possibilidade de intervir sobre o campo dos desejos e da imaginação, terreno do virtual por 
























segundo   o   autor,   reflete   as   situações   dentro   das   quais   o   exercício   deste   poder   se   torna 
“economicamente vantajoso e politicamente útil”; e















estabelecer   “monopólios”   sobre   a   produção/organização   dos   conhecimentos,   pois   sua   eficácia   e 
legitimidade  dependem em parte  deste   controle.  Assim,   cada   informação  produzida,  bem como o 
acesso a ela, dependerá de uma localização precisa (Costa, 2004). Neste caso, é importante frisar, o 
poder  se  exerce  sobre o  indivíduo,  o  qual  é  produzido simultaneamente através  deste  exercício de 
produção­transmissão do poder. É através desta localização precisa que ele assume uma identidade, 
ocupa uma “célula”,  sendo uma unidade particular  dentro da sociedade.  Nesta   forma de poder,  as 












indivíduo   (que   se   reduz   a   um   perfil),   permitindo   ganhos   de   eficiência   na   economia   da   gestão 
populacional.
A   esta   forma   incorpórea   de   dominação   corresponde   uma   forma   de   produção   de   conhecimentos 
descentralizada e horizontal tornada possível pelas possibilidades de comunicação e organização das 










de   captura   da   imagem,   estão   intimamente   ligadas  às   exigências  das   ciências  médicas   e   criminais 
(Sougez, 2001; Samain, 1993; Dubois, 1994). Era necessário produzir estudos, documentos, registros 
com força  de  “verdade”  e  a   fotografia,  pelo  seu  funcionamento  “automático”,   fornece  o  elemento 
indicial  para   a  prova  científica.    Ao mesmo  tempo,  no   início  do   século  XIX,   tais   conhecimentos 
estavam   se   constituindo   como   campos   próprios   de   saberes,   que   seriam   fundamentais   para   o 
ordenamento e o disciplinamento da vida social, bem como para   formação de certas categorias que 
seriam objeto dessas políticas: o doente mental, o criminoso, o trabalhador, o homossexual, entre outros 
(Foucault,  1996).  Temos,  portanto,  uma articulação entre  o   regime  imagético   indicial,  dispositivos 









computacional   da   imagem,   combinada   às   novas   potencialidades   que   os   dispositivos   de   controle 
adquirem com os recursos de comunicação em tempo real. Este conjunto, por sua vez, corresponderá a 
uma  forma de  produção de  conhecimentos  descentralizada,  horizontal,   impessoal  e  voltada  para  o 
estabelecimento de tendências, fluxos e potencialidades.




















As ações,  bastante  diversas  em suas  propostas,  estratégias  e   resultados,  problematizam o   tema da 
vigilância   segundo  as   seguintes   abordagens:  direito  à  privacidade,  quando  interrogam a  vigilância 







Outra   iniciativa   interessante   é   o   Manifesto21,   idealizado   pela   dupla   “m   e   m   não   é   confete” 







vídeo  é   transmitido  para   a   Internet,   ele  é   exibido  numa   tela   do   carrinho   e   a   voz  do  narrador  é 












a   idéia  de produção e  identificação de uma “atitude  suspeita” é   reveladora  do  funcionamento dos 
dispositivos   de   controle.   Este   funcionará   através   da   criação   de   padrões   de   movimentação   e 





acumuladas,   graças   a   bancos   de   dados   integrados,   tornam­se   disponíveis   para   análise   e   para 
identificação posterior de padrões desejados ou indesejados. A partir dessas informações produz­se um 
conhecimento que permite ações de caráter preventivo e não mais punitivas. Enquanto as primeiras 
acontecem antes  do  delito  potencial,   a  punição  é   sempre  posterior  à   infração.  Com isso,   torna­se 
possível regular as ações a partir da indexação das variáveis observadas na massa, gerando ganhos de 
eficiência para a economia do poder.
Essas  mudanças,  que marcam a  passagem do princípio  do  panóptico  para  o  princípio  do  controle 
refletem­se no plano das políticas visuais. Enquanto a fotografia analógica, no seu uso documental­





O   projeto   “Atitude   Suspeita”   disponibiliza   no   seu  site­blog  algumas   entrevistas,   reportagens   e 
documentos relativos à implementação das câmeras de segurança no centro da cidade. Em uma das 




camelôs   irregulares,   como um "rapa   eletrônico".   "É  muito  mais  
eficiente do que uma operação que mobiliza muitos  homens.  Já  
fizemos dezenas de operações de controle do comércio informal,  
mas volta   tudo",  afirma Eduardo Odloak,  subprefeito  da Moóca, 
uma das que já formalizaram seu interesse pelo projeto46.
Mais diretamente,  quando o então Secretário Municipal da Assistência Social  da Prefeitura de São 
Paulo,   Floriano   Pesaro   discorre   sobre   o   tema   podemos   compreender   a   dimensão   efetivamente 
biopolítica deste mecanismo:







social,   que   não   tinha   sido   pensada,   para   identificar   pontos   de 
concentração dessa população,  como eles se deslocam, quem os  
alicia."  Essa pretensão  já   tem  influenciado os   futuros  pontos  de 
escolha  das  câmeras   ­   como no  Glicério  e  nas  proximidades  de 
viadutos da 23 de Maio, onde muitos acabam se instalando. (idem).
O exemplo não poderia ser mais precioso. Neste caso, temos a combinação da racionalidade policial 
aplicada  à   ação  social;  a  busca  de  ganhos  de  eficiência   (quantidade  e  agilidade)  da  economia  do 
controle;   mapeamento   e   análise   dos   comportamentos   dos   grupos   (e   não   apenas   a   observação 
individual);  definição de  uma categoria  alvo da  medida  sócio­repressiva;   introdução de estratégias 
preventivas (e não mais punitivas) que visam diretamente o perfil considerado indesejado como, por 
exemplo, na definição dos locais futuros de instalação das câmeras de vigilância. No caso dos baixos de 
viadutos  da   região central  da   cidade,  os  mecanismos  de  vigilância  vieram acompanhados  de  uma 
arquitetura da exclusão,  como as chamadas “rampas antimendigos”  instaladas  sob alguns  viadutos, 
objetivando impedir que os moradores de rua durmam nos locais. Não à  toa, diversas entidades de 
defesa   dos   direitos   humanos   denunciaram   as   ações   desta   gestão  municipal47,   classificando­as   de 
“higienista”.
A   combinação   dos   recursos  visuais   eletrônico­digitais   com os   sistemas  de   comunicação   em  rede 
relaciona­se,  portanto,  às  modificações  no   regime  de  visibilidade  e  de  poder.  Tais   transformações 
também apontam para outras mudanças mais sutis que estão sendo gestadas tanto nos aparatos jurídicos 
































atitudes   consideradas   socialmente   desejadas.   Um   exemplo   disso   é   quando   temos   campanhas 
publicitárias governamentais na área da saúde direcionadas a um determinado grupo social tido como 














É   interessante   observar,   em   nosso   caso,   a   relação   já   discutida   anteriormente   entre   fotografia   e 
objetividade.   O   olhar,   dada   a   centralidade   que   ele   ocupa   como   produtor   de   conhecimentos   no 
pensamento  ocidental,  é   um dos   fundamentos  que  dá   força  a  um  testemunho  num  julgamento.  A 
testemunha  ocular,  que  “viu”  e   “esteve   lá”,   adiciona  à   potência  do  olhar   a  palavra,   expressão  da 
organização do pensamento, da lógica e da racionalidade48.
Dentre esses recursos, a fotografia ocupou historicamente um lugar central. Uma das razões para isso é 








uma sociedade do controle?  A  imagem fotográfica  ou videográfica  digital   (deixemos de  lado,  por 








comportamento  a  uma manifestação visual.  Por   exemplo,  o   sujeito  visualizado no  monitor  de  um 
circuito interno de segurança pode ser qualificado como aquele de “atitude suspeita”, dependendo do 
seu comportamento. Ou seja, o registro atual aponta para a possibilidade de uma ação que pode ou não 
acontecer  no   futuro.  O  fato  é   que,  com as  possibilidades  de   registro  visual   ampliado,   somado ao 










de   perfis   para   além da   sua  manifestação   visual   externa.  Ainda   que   a   visualidade   seja   um   fator 
importante, outros tantos dados fornecidos durante a vida de uma pessoa (por onde ela anda, o quê ela 
compra, que livros lê etc) permitem a criação de perfis muito mais sofisticados e integrados à dinâmica 
do cotidiano.  Mas, a diferença crucial  é  a maneira como esta forma de produção de conhecimento 
descentralizada e  horizontal   (do ponto de vista  da captura)  está  presente como uma fina rede que 














própria   vida   das   pessoas,   na   sua   existência   diária,   a   partir   das   pequenas   escolhas   daqueles   que 
participam minimamente de redes info­eletrônicas­digitais (sistema bancário, telefone etc).










Segundo  Félix  Guattari,   se   por   um  lado   as   novas   tecnologias   de   comunicação   têm aberto  novas 
possibilidades de reforço da heterogeneidade e da singularização, por outro lado há uma tendência à 
homogeneização   universalizante   e   reducionista   da   subjetividade   (Guattari,   2000).   Esta   última   é 
permanentemente tensionada pela infinidade de dispositivos de controle que estimulam os mecanismos 





atualização de   todos  os  dados,   pela   transformação  de   todos  os  
nossos atos, de todos os acontecimentos em informação pura – em 
resumo: a solução final,  a  resolução antecipada do mundo,  por  
clonagem   da   realidade   e   extermínio   do   real   pelo   seu   duplo. 






















elementos   comuns  que  permeiam essas  noções,   em especial,   o  quê   gravita   em  torno  da  defesa  e 
promoção das formas de livre acesso e compartilhamento da informação. Em certa medida, são essas 
práticas de livre acesso que estão na base do desenvolvimento das tecnologias digitais em suas diversas 
camadas  (mas  principalmente  do  software)  e  que  moldaram as  possibilidades  de uso  inscritas  nas 
tecnologias de comunicação em rede. A emergência de tal cultura relaciona­se também às profundas 
modificações nas formas de subjetivação e produção identitária, na formação de novas sociabilidades e 
redes   sociais,   na   organização   das   relações   econômicas   e   na   divisão   do   trabalho,   nos  modos   de 
participação e organização política.




















trabalho,   alterando  a  divisão   sócio­técnica  e  difundindo,  para  outras   esferas   sociais,   um modo  de 
existência conectada que dá forma, em algumas circunstâncias, a uma nova ética do trabalho (Himanen, 
2001).   Com   a   gradual   difusão   das   tecnologias   digitais   de   comunicação   em   rede,   algumas   das 
características dessa cultura irão transbordar para outras esferas da vida social mediatizada.












bits  pode virar  um componente para a  criação.  Nesses  casos,  nos referimos a  uma diversidade de 
práticas   situada  sob  o  guarda­chuva das  “tecnoestéticas”,  da  “arte­tecnologia”,  da  arte  dos  “novos 
meios” (Manovich, 2001; Wandes, 2006; Machado, 2007a; Greene, 2004; Domingues, 1997).






ativar   a   indeterminação   dos   aparelhos   tecnológicos   e,   portanto,   logram  modificar   as   suas   pré­
determinações (Plaza, 1994).
No âmbito da circulação cultural o cenário modificou­se rapidamente com o surgimento das mídias 
digitais.  Há   uma   revolução   (e   uma  guerra)   em curso   em  torno  das   disputas   sobre  o   controle   da 
produção,   acesso   e   distribuição   da   economia   cultural,   onde   a   velha   indústria   intermediária   do 
entretenimento colide com as novas formas de produção e circulação propiciadas pelas  tecnologias 
digitais  de  comunicação  em rede.  O elemento  que  aqui  nos   interessa  destacar  é   a   emergência  de 
práticas de compartilhamento e recombinação desses recursos. Fala­se de uma “cultura livre”, de uma 
“cultura   da   recombinação”   (remix),   como   expressões   das   novas   formas   de   criação,   produção   e 















diante da proliferação de novas  modalidades  de  relações  sociais  onde estão sendo gestados  outros 




Aqui,  as  tradicionais fronteiras entre mundo privado e mundo público adquirem novos sentidos.  O 










Na   ciência,   as   possibilidade   ampliadas   de   acesso   e   de   construção   de  mecanismos   de   produção 
colaborativa, modificaram radicalmente a paisagem da produção do conhecimento formal. Tanto que o 
próprio   estatuto   das   instituições   que   detinham   o  monopólio   da   legitimação   sobre   a   produção   e 
disseminação dos conhecimentos formais, passa a ter sua centralidade e autoridade questionadas. Não 
apenas a escola, mas a forma de ensinar e a própria especificidade de alguns campos científicos são 
interrogados  pela  proliferação de  novas  formas  de  conhecer,  de produzir,   compartilhar  e  organizar 
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dos  governados.   [...]  Não  temos governos eleitos,  nem mesmo é 
provável   que   tenhamos   um,   então   eu   me   dirijo   a   vocês   sem 
autoridade maior do que aquela com a qual a liberdade por si só 






não   do   seu.   Nosso   mundo   é   diferente.
[...]  Estamos   criando   um  mundo   que   todos   poderão   entrar   sem 
privilégios ou preconceitos de acordo com a raça, poder econômico, 
força militar ou lugar de nascimento. Estamos criando um mundo 
onde   qualquer   um   em   qualquer   lugar   poderá   expressar   suas 
opiniões,   não   importando   quão   singular,   sem   temer   que   seja 
coagido   ao   silêncio   ou   conformidade.
[...] Seus conceitos legais sobre propriedade, expressão, identidade, 
movimento e contexto não se aplicam a nós. Eles são baseados na 





poderão   ser   distribuídas   através   de  muitas   de   suas   jurisdições.
[...]   Na   China,   Alemanha,   França,   Rússia,   Singapura,   Itália   e 
Estados Unidos, vocês estão tentando repelir o vírus da liberdade, 
erguendo postos  de  guarda  nas   fronteiras  do  espaço cibernético. 
Isso   pode  manter   afastado   o   contágio   por   um   curto   espaço   de 
tempo,  mas  não   irá   funcionar  num mundo  que  brevemente   será 
coberto   pela   mídia   baseada   em   bits.
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Sua   indústria   da   informação   cada   vez   mais   obsoleta   poderia 





mundo,   qualquer   coisa   que   a   mente   humana   crie,   pode   ser 
reproduzida e distribuída infinitamente sem nenhum custo. O meio 
de transporte global do pensamento não mais exige suas fábricas 
para   se   consumar.
Precisamos   nos   declarar   virtualmente   imunes   de   sua   soberania, 
mesmo  se   continuarmos   a   consentir   suas   regras   sobre  nós.  Nos 













































culturais  de singularidade autoral,  unicidade e  originalidade ou mesmo os  critérios  econômicos de 
escassez,  exclusividade e  rivalidade (detalharemos adiante essas noções).  Por exemplo,  como essas 













estabelece  e   reconhece  a   legitimidade de   suas   convenções  e  o   seu   lugar  de  aplicação,  portanto  o 
território do seu exercício, bem como a forma de governo e de cumprimento das suas convenções. Em 















documental   da   imagem   técnica;   do   ponto   de   vista   da   posse   e   da   autoria,   questiona   as   noções 
estabelecidas   de  propriedade   intelectual   e   a   função  autor;   com  relação  à   localização  do  processo 
produtivo, mas também da circulação e recepção da obra,  transborda continuamente para além das 













Abordaremos   agora   outras   dimensões   que   complementam  a   análise   desta  mutação   em   curso,   em 
especial,  aquelas que compreendem a constituição de um campo de forças relacionadas às disputas 
sobre   as  noções  de  propriedade,   sujeito  e   território  na  cibercultura.  Diante  da  emergência  de  um 






Estas se manifestam numa diversidade de situações  em que o sujeito cria  e  vive através  de novas 




dispositivos   técnicos.  Couchot,   seguindo um argumento semelhante  ao  de Flusser   (2002)  e  Virilio 





possibilidades de produção de singularização.  Portanto,  é  no interior desta  tensão entre um sujeito 






no   encontro   das   ciências   cognitivas,   computação   e   biotecnologia.   Se   levássemos   adiante   os 
fundamentos mais ortodoxos que aproximam essas disciplinas, como a possibilidade de redução dos 
processos   mentais,   sociais,   psíquicos   e   orgânicos   a   um   conjunto   de   processos   essencialmente 
informacionais, estaríamos diante de outras modalidades de subjetivação onde as próprias noções de 
sujeito  e  consciência são redefinidas.  Segundo Laymert  Garcia  dos  Santos,  a   radicalização de   tais 
argumentos,  manifestos   nas   diversas   expressões   de  um “ufanismo   tecnológico”   e   dos  hibridismos 
homem­máquina,   estaria   levando   a  uma   superação  epistemológica   e  política   da  própria  noção  do 
Humano (2007, 2003, 1999).
Esta   “fragmentação”   interna   do   sujeito   operada   pelas   ciências   compartilha   com   os  mecanismos 
contemporâneos   de   controle   e   vigilância   os   mesmos   dispositivos   de   indexação   e   modulação 
inaugurados   pelas   tecnologias   de   informação   digital.   Discutimos,   anteriormente,   uma   forma   de 
exercício do poder a partir dos dispositivos de monitoramento em tempo real e da disponibilidade duma 
massa praticamente infinita de dados, gerando um sujeito dividido (divíduo), que é apto para certas 
atividades e  inapto para outras,  é  autorizado a determinadas ações e  impedido para outras.  É  uma 
divisão que se dá no próprio sujeito, tornando­o múltiplo negativamente, ou seja, é uma modulação que 
se exerce sobre o sujeito.
Dillon e Reid desenvolvem este mesmo argumento  numa   direção   complementar   para   analisar   a 
imbricação da tecnociência e dos dispositivos de controle com as novas tendências de organização e 
práticas   militares   (RAM  –   Revolução   em   Assuntos   Militares),   descrevendo   como   todos   eles 
incorporaram as noções de informação, cibernética, rede e desenvolvimento não­linear. Com relação ao 
sujeito, da mesma forma que a fragmentação negativa promovida pela ciência, a combinação de tais 






O   discurso   estratégico   biopolítico   incorpora   uma   concepção 
cibernética do mundo, preocupada com os princípios geradores da 
formação,  codificação, decodificação,  algoritmos e processos que 




se   então   para   o   controle   e   manipulação   destes   processos 
informacionais. [...] Informação, como princípio chave gerador da 
formação   de  montagens   contingentes,   é   poder.   (Dillon  &  Reid, 
2002).
É   interessante   observar   como   por   um   caminho   alternativo   pesquisadores   de   outras   áreas   do 
conhecimento  chegam às  conclusões  complementares   sobre  os   impactos  das   tecnologias  digitais  a 
respeito  do corpo no  interior  dos  processos  comunicacionais.  Tratado por  Norval  Baitello  como o 


















identificação   e   territorialização   do   sujeito.   Para   o   “Poder”   ter   validade   ele   precisá   acontecer,   se 
atualizar  em determinados  momentos  sobre  o  corpo.  Nesta   situação,  o  poder  necessita  novamente 
fundir   aquela   diversidade   de   expressões   subjetivas,   tornadas   possíveis   pelas   tecnologias   de 
comunicação digital, a um único corpo através da sua identificação para que o poder possa ser exercido. 
Analogamente,  é  como se o poder  objetivasse reunir  e  estabilizar  as  imagens do sujeito sobre um 
médium único (o corpo).
A situação nos parece problemática porque sob esta configuração o indivíduo passa a existir apenas 
como “sujeito” num dos  pólos  de exercício do poder,  como sujeito assujeitado,  enquanto na outra 
extremidade   ele   é   esvaziado   de   sua   dimensão   política,   seja   sob   a   forma   divídual,   entidade 
informacional­biológica ou inserido numa categoria populacional biopolítica. Ou seja, estariam sendo 






valores   a   que   estamos   familiarizados.   Tais   transformações   demandam   novos   estudos   e  mesmo   o 






















Dentre   as   novas   formas   de   controle,   a   combinação   das   tecnologias   digitais   aos   dispositivos   de 
identificação biométrica do corpo humano reflete bem esses dilemas. Na biometria atual, conforme 




digital   não   estão   mais   interessados   em   vigiar   um   indivíduo   “A”   ou   “B”.   Graças   à   economia 
informacional   propiciada   por   estes   novos  meios,   o   controle   se   dirige  à   observação   dos   fluxos   e 
tendências que podem ser estabelecidas a partir da análise de uma tipologia de perfis construídos a 

















do   ponto   de   vista   das   reflexões   sobre   as   mutações   da   visualidade,   quais   relações   poderíamos 
estabelecer   entre   essas   transformações   no   regime   imagético,   no   sentido   de   superação   da   lógica 
representacional, com as transformações da cidadania política?















hospedam   as   informações   solicitadas   não   estão   em   território   nacional,   criou­se   um   interessante 







A   lamentável   conduta   dos   representantes   da   corporação   está 
contribuindo pra que indivíduos e organizações criminosas que se 
utilizam do   serviço  ORKUT para   aliciar   crianças,   comercializar 
entorpecentes,   incitar   o   ódio   racional   e   divulgar   mensagens 
neonazistas permaneçam completamente impunes.
Caso não haja a firme intervenção do Estado brasileiro em defesa 
de seu poder  soberano(1)  de  investigar  e  punir  os  nacionais  que 
praticam   crimes   cibernéticos   em   seu   território,   estaremos 
contribuindo   para   a   consolidação   do   estado   hobbesiano   de 
natureza(2) também no universo virtual (ACP ­198/96, p.23 e 24).
Nota do processo:
(1)   “[...]  é   confiado   ao   soberano  o  direito  de   recompensar   com 
riquezas   e   honras,   e   o   de   punir   com   castigos   corporais   ou 
pecuniários, ou com a ignomínia, a qualquer súdito, de acordo com 








fato  deles   terem se constituído para   tratar  de  sujeitos  e  ações  que correspondem a  um regime de 
materialidade,  unicidade,   identidade e  sedentarização (localização fixa).  Entretanto,  são exatamente 
esses princípios que a cibercultura coloca em xeque. Diante disso, a forma mais frequente de regulação 
tem sido a de tentar aplicar ao ciberespaço os mesmos princípios que se aplicam ao “mundo material”, 
como   se   estivessem   a   “colar”   o   espaço   informacional   no   espaço   físico   do   Estado­Nação. 






































território  da  Suécia  estão  sujeitos   ao   registro.  A Finlândia  é   contrária  à   adoção dessa  diretiva  da 
Comunidade Européia por entender que ela traz sérias ameaças à privacidade e às liberdades civis dos 




de   informações   estratégicas,   tanto   governamentais,   empresariais   ou  mesmo  dos   cidadãos   comuns. 




global   envolve  uma  verdadeira   disputa   geopolítica,   o   problema   acaba  por   transpor   para   o   espaço 
informacional as mesmas disputas de poder e interesses que encontramos nos governos e no mundo 
corporativo.  Da mesma forma, é urgente a criação de um novo marco jurídico dos direitos dos cidadãos 














Europa, EUA e no Brasil,  pode­se afirmar que há  uma tendência em curso de se  tentar aplicar ao 
ciberespaço,  ao  internauta  e  aos  conteúdos digitais  que  transitam na  rede,  os  mesmos dispositivos 
jurídicos   que   se   fundamentam   numa   concepção   essencialmente   física:   do   Sujeito,   sob   a   fusão 











utilizavam   duma  máquina   capaz   de   captar   e   registrar   automaticamente   o   mundo   retratado.   Tal 
entendimento baseava­se em alguns pressupostos: primeiramente, o aparelho fotográfico seria dotado 
de um poder de automatismo e objetividade, uma máquina de reprodução do real; e segundo, em se 

























relativa   força   econômica   e   política.  Assim,   na  medida   em  que   a   fotografia   vai   se   tornando  uma 
atividade  que  ganha  um perfil   industrial,   exigindo  grandes  volumes  de   investimento   financeiro,  o 
proprietário  do  estúdio   (detentor  do  capital)  passa   a   exigir  uma proteção   sobre  o  produto  do   seu 
trabalho. É ele, no primeiro momento, que se torna o detentor do direito autoral das imagens. Dessa 
maneira,   a   fim   de   garantir   o   desenvolvimento   desta   atividade   econômica,   a   indústria   fotográfica 

















que   estão   postos   para   o   pensamento   econômico   diante   da   emergência   do  Capitalismo  Cognitivo 
(Moulier­Boutang,   2001).   Segundo  o   autor,   alguns   dos   fundamentos  que   caíram por   terra   com o 
crescimento da dimensão imaterial da economia são:
La división vertical del trabajo, el carácter casi universal de la ley 





bienes   por   su   uso;   el   carácter   subalterno   o   marginal   de   las 
externalidades, en particular las exigencias de hacerlas valer a un 

















1997).  Quando   certos   processos   e/ou   conhecimentos   tornam­se  passíveis   de   serem “traduzidos”   e 
formalizados em código digital, surge a possibilidade de controlá­los, calculá­los e quantificá­los no 
interior das relações econômicas.

























































2007; Araújo,  2008).  Em outras palavras,  uma forma possível para se quantificar e cobrar por um 
conhecimento era tê­lo expresso em uma mídia física (como o papel, por exemplo) para se vender a 
unidade  (livro)  ou a   licença  de  reprodução daquele conhecimento “materializado”.  Trata­se,  muito 
simplesmente, de se criar artificialmente, através de regras de exploração de direitos de monopólio, um 
grau   de   escassez   sobre   algo   que   não   é   originalmente   escasso.   Portanto,   para   haver   qualquer 
possibilidade de controle (seja do ponto de vista social como econômico) sobre a circulação de uma 
idéia   era  necessário  que  ela   se   expressasse  sobre  uma mídia   tangível:  expressar   era   tornar   físico 
(Barlow, 1996).












no   velho   sentido   da   palavra.   [...]   A   tecnologia   digital   está 
deslocando   a   informação   do   seu   plano   físico,   onde   as   leis   de 














Portanto,   nos parece que as disputas sobre as possibilidades de conversão do  commons  digital em 




disso  é   a  crescente  busca  da  grande   indústria  do  entretenimento  em  transformar  qualquer  criação 
imagética em um símbolo passível de ser apropriável sob o guarda­chuva da propriedade intelectual, 













b)  destinado  a  distinguir  produto  ou   serviço  de  outro   idêntico  ou   afim,  de  origem diversa.  Assim,  marca  é   o   sinal 
visualmente representado, que é configurado para o fim específico de distinguir a origem dos produtos e serviços. Símbolo 
voltado a um fim, sua existência fáctica depende da presença destes dois requisitos: capacidade de simbolizar, e capacidade 
de   indicar   uma   origem   específica,   sem   confundir   o   destinatário   do   processo   de   comunicação   em   que   se   insere:   o 
consumidor. Sua proteção jurídica depende de um fator a mais: a apropriabilidade, ou seja, a possibilidade de se tornar um 
símbolo exclusivo, ou legalmente unívoco, em face do objeto simbolizado (Barbosa, 2008, p. 623).







Anteriormente,  alguém podia  ser  o  proprietário  de uma pintura  única.  Agora,  com o controle  e  o 
monopólio sobre a exibição digital, existe a tentativa de se criar uma propriedade exclusiva sobre todas 
as formas de aparição daquela imagem.
Ora,  o  absurdo  desta   situação  é  que  a   imagem em mídia  digital   elimina  completamente  qualquer 
vínculo de unicidade ou originalidade que poderia,  ainda que artificialmente,   justificar a noção de 
propriedade exclusiva, e, portanto, o direito patrimonial sobre uma imagem. Neste sentido, a imagem 
em mídia digital simplesmente atualiza a distinção entre imagem e  médium, libertando, do ponto de 











criação  de  conhecimentos   colide   frontalmente   com os   interesses   dos  atores  que  desejam explorar 
economicamente este patrimônio comum ao convertê­lo em capital imaterial.









centralizados,   consolidado   a   partir   da   convergência   dos   interesses   entre   detentores   dos  meios   de 
comunicação   de  massa,   corporações   privadas   e   setores   do  poder   estatal.  Entretanto,   por   diversos 




e   sons.  Trata­se  de  um patrimônio  comum em que não é  mais  possível  distinguir   a  produção  do 
consumo final, os quais passam a ocorrer quase simultaneamente (Lessig, 2004). Quando ampliamos 


























subjetividade   de   todos   os   fenômenos   concretos,   sobretudo   da 





da   vida   anterior   e   alheia   à   ciência   são   depreciadas"   [...]   Por 
conseguinte,   vale   a   pena   libertar   o   conhecimento  da   "prisão  do 
corpo"   e,   através   da   supressão   dos   sentidos   e   do   saber   da 
experiência,   "pensar   sem   o   corpo",   como   afirmou   Descartes. 
(Husserl apud Gorz, 2005, p. 82­83)
O que podemos   interpretar  desta   trajetória  é   que  estamos  diante  de  uma  sincronia  histórica  entre 
diferentes   forças   e   domínios   sociais   (ciência,   cultura,   economia)   que   encontram  na  metafísica   da 
informação   um   ponto   político   de   convergência.  A   realização   de   tal   projeto   exige,   no   entanto,   a 








este   paradoxo   significa   re­inventar   a  Política   através   do   tensionamento  dos  próprios   critérios   que 













como   dinamizadoras   de   uma   determinada   forma   de   conhecimento   e   poder.   Nesta   acepção,   nos 
referimos à   imagem como expressão de um sistema de pensamento, como forma de categorização, 
como diagrama do poder e do ordenamento social. Assim como o Leviatã, aqui entendido como aquela 































uma   confluência   tecnológica   e   institucional   (numa   abordagem   que   se   aproxima   das   escolas   do 

















pacotes   de   dados   começam   a   ser   diferenciados   em   função   da   sua   forma­conteúdo   (há   crescente 
diminuição da velocidade, por parte das empresas quede oferecem acesso à rede, no tráfego de arquivos 
de música e vídeo) ou mesmo o bloqueio de alguns tipos de protocolos. Um bom exemplo disso foi o 







mar horizontal,  sem nos darmos conta de que existem verdadeiros  icebergs  se elevando sob nossas 
embarcações, mostrando discretamente suas pequenas e afiadas pontas acima da superfície.













A simples   interrogação ou o  exercício   imaginativo  sobre as  possíveis   relações  entre  dois  assuntos 
aparentemente díspares serviu de agente mobilizador para nossa investigação. Aqui, partimos de uma 
simples pergunta: o que há de comum entre os dois acontecimentos? A maneira que escolhemos para 
70Conforme explica  Carlos  Afonso:  “O bloqueio   foi   suspenso,  após  denúncia  de  usuários,  no  caso  do  Skype,  e  por  
determinação da Anatel, no caso da GVT ­ afinal, bloquear qualquer datagrama é censurar conteúdo, assunto que, além de 









































os   computadores  possam se  comunicar,   eles  utilizam um conjunto  de  especificações   técnicas  que 
estabelecem padrões para a construção e funcionamento dos hardwares e dos softwares. O protocolo, 
conforme Galloway explica,  é   um conjunto  de  regras   convencionadas  que  governam um  leque de 
comportamentos  possíveis  dentro de um sistema heterogêneo ou,  ainda,  uma  técnica para alcançar 
regulação voluntária dentro de um ambiente contingente. Os protocolos de computadores não são, nesta 
acepção, apenas especificações  técnicas. Eles são um aparato formal que reflete uma totalidade de 
técnicas  e convenções que afetam o nível social  e não simplesmente  técnico (Galloway, 2004).  Os 
principais protocolos que efetivam nossa navegação na Internet determinam, implicitamente, o uso que 











meu computador possa "achar" um  site,  o seu endereço (sua localização) deve estar  disponível em 




























76  Segundo  Edmundo  Matarazzo,   ex­superintendente   de  Serviços  Públicos   e   de  Universalização  da  Anatel   (Agência 









descentralizadas.  Ainda são desconhecidos os  reais  motivos da pane,  mas o que diversos  analistas 
comentam é  que a   infra­estrutura privada da Internet não recebeu a devida atenção em termos de 












instituições   reguladoras  do setor   (Anatel  e  Comitê  Gestor  da Internet   ­  CGI­br),  dum processo de 
concentração na oferta desses serviços79 nas mãos de algumas poucas empresas. Neste caso, estamos 
diante de uma tensão entre duas configurações sociais que podem ser descritos por, de uma lado, as 
tendências   de   comunicação   distribuída   e   horizontal   (formalmente   representadas   pelos   protocolos 
TCP/IP), e de outro, as tendências de centralização e hierarquização do acesso à rede e à sua infra­
estrutura física pela formação de oligopólios  (formalmente representadas pelo protocolo DNS).
Galloway vai  ainda mais   longe ao afirmar  que é   justamente  a  combinação dessas  duas   formas de 
controle que criará o atual diagrama de poder, que ele denominará "Protocolar". Trata­se, na visão deste 
autor, de um sistema de gestão distribuído e imanente, no qual todos são partícipes e o controle emerge 
como   condição   desejada   e   consensual,   para   criar   ordem   num   meio   heterogêneo   e   contingente 
(Galloway, 2004). Portanto, ao tomar o funcionamento da Internet como modelo deste diagrama, o 
























de   comunicação  é   um  dos   focos  principais   dessas   determinações   e   procura  diminuir   o   poder   de 
interferência de grupos econômicos que possam se valer desses veículos para influenciar o eleitorado.
No entanto, sabemos que a noção de livre competição, segundo um critério de igualdade formal, tem 
levado a sérias distorções na corrida eleitoral.  Na prática,  aqueles  que possuem uma boa estrutura 






eleitoral  gratuita  nos  meios  de  comunicação  de  massa   (televisão   e   radio).  Aqui,   cabe  uma breve 
explicação. Tanto a televisão quanto o rádio funcionam a partir de um sistema de concessões e outorgas 
públicas   de   um   "bem   público"   ­   o   espectro   eletromagnético   ­   a   grupos   privados   que   exploram 
economicamente os serviços de radiodifusão (e atualmente também os serviços de telecomunicações). 
Tanto a regulamentação jurídica da forma de concessão deste meio, quanto as escolhas tecnológicas 
adotadas   para   o   sistema   de   produção­transmissão­recepção,   transformam   artificialmente   este  bem 






















de   comunicação   e   de   interação   social   começa   a   ganhar   força.  Primeiramente,   e   de  maneira   bem 
sintética,  é  necessário  apontar  algumas especificidades  (ainda que  já   sejam muito conhecidas).  Ao 
segundo critérios políticos e econômicos. Chamamos a atenção para o caráter político da opção tecnológica de produção­
















comunicação   de  massa   que   se   constituíram   como   veículos   unidirecionais   (rígida   separação   entre 
emissor e receptor), na Internet todos os agentes são (pelo menos idealmente) produtores e receptores. 
Soma­se a esses elementos o princípio de  neutralidade da rede  como um fundamento tecno­social 
estruturante do espaço cibernético.  Em outras palavras,  a  combinação desses fatores aponta para a 





que  modifica   as   condições  de  participação  entre   todos  os   atores  envolvidos  no  processo  eleitoral: 
partidos, candidatos, eleitores e demais organizações representativas. No primeiro, a idéia de proporção 








um   entendimento   contrário   dessas   potencialidades   do   ciberespaço,   minando   as   possibilidades 









Como esta   resolução  causou  ampla  discussão  na   imprensa  e  deixou  muitas  dúvidas  quanto  a   sua 
interpretação, a magistratura decidiu que iria analisar os processos que surjam caso a caso, ao invés de 
modificar  as partes obtusas da legislação.  Mesmo assim,  em diversos pontos da resolução pode­se 














de   organização   social   instituído   sobre   as   novas   formas   de   organização,   produção   e   comunicação 
85 O Art.18, por exemplo, determina que a propaganda eleitoral "somente será permitida na página do candidato destinada à 
campanha eleitoral". Isso significa que eu não posso criar um blog ou mobilizar as redes sociais a que estou conectado para 
























acesso à   rede;  da apropriação mercantil  dos conteúdos produzidos;  da gestão sobre a produção do 
imaginário e sobre a movimentação re­territorializada da informação.
Neste caso, a utilização da Internet no interior de uma disputa eleitoral partidária numa democracia 
formalmente   representativa  nos   permite   observar   a   coexistência   de,   por   um   lado,   um   sistema  de 
produção de autoridade e legitimidade centralizado (delega­se o poder a um representante), e de outro, 
um sistema de participação e/ou captura distribuído (cidadãos ativos através da rede)87. Na medida em 
que   este   diagrama   se   configura   simultaneamente   como   uma   forma   de   organização   e   dominação 




































execução,   distribuição   e   modificação,   são   fundamentais   para   se   coibir   formas   de   controle 




Finalmente,   em   contraposição   à   redução   ou   pré­determinação   técno­política   das   possibilidades 
























































semiótico,   relacional)   e   ampliação   das   formas   de   propriedade   intelectual   para   novos   domínios. 
Sinteticamente, o digital contribui para potencializar a fronteira de expansão do capital, objetivando 
colonizar sob a forma comercial e privada o  commons  que, graças às  tecnologias digitais,  torna­se 
passível de ser reduzido à codificação binária e apropriado sob a forma de capital imaterial.


























imagem,   na   passagem   de   um   regime   da   representação   para   a   simulação,   sua   relação   com   a 
desmaterialização do médium, suas políticas visuais, e seus impactos sobre os modos de subjetivação; 
(2)   no   nível   da   construção   de   uma   “imagem   da   rede”   como   imagem­conceito   que   “ordena”   o 
pensamento sobre o mundo social mediado pelas redes telemáticas, dando forma a um novo diagrama 
de poder que se configura a partir da articulação entre forças de horizontalização, descentramento, 
desterritorialização   e   desindividualização,   em   relação   às   forças   de   verticalização,   centramento, 














nova   filosofia   política   e   um  regime   imagético.  Esta   convergência   funcionará   como  uma  máquina 
abstrata   de  pensamento  que  durante   séculos   seguirá   ordenando   e   influenciando  uma  determinada 
configuração sócio­política do mundo.
Esta   imagem   foi   construída   a   partir   de   um   modelo   de   representação   herdeiro   dos   princípios 
perspectivistas do Renascimento,  e portador  de uma educação político­visual sintonizada com seus 
ideais   filosóficos.   Ela   estabelecerá   as   bases   da   separação   entre   o   sujeito   (observador)   e   objeto 








sua  superação.  A  imagem do Leviatã   inaugura,  assim,  um modelo  de  articulação entre  uma nova 
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divisão e composição do mundo social e sua representação visual, ambas partilhando de pressupostos 






Se   os  meios   analógicos   (imagem  técnica   indicial)   e   de   comunicação   de  massa   (radio,   cinema   e 






















esta   imagem  técnica  passa  a  prescindir  de  um objeto  externo  e  anterior  para   ser  gerada  graças  à 
possibilidade de síntese computacional, fazendo com que participe de maneira diversa do médium, pois 
ele  próprio  também se converte  em linguagem­código.  A  imagem em mídia digital  é  sempre uma 
imagem em vias de se atualizar, sendo, portanto, da ordem do acontecimento. Na realidade, ela nada 
mais   faz   do   que   lembrar­nos   de   uma   característica   de   toda   imagem:   sua   virtualidade.   Não   é 
coincidência,  portanto,  que  nas  mídias  digitais   cada  visualização  corresponda  sempre  a  uma nova 
atualização das informações. Tal percepção é ainda favorecida pela desmaterialização do médium, que 










são   tributários   de   uma   herança   indicial   estabelecida   pela   imagem   técnica   analógica.   Quando 
observamos uma fotografia na tela do computador, por exemplo, não podemos ignorar que aprendemos 




funcionamento  do  aparelho  de  produção­visualização  de   imagens.   Interroga­se   assim  a   autoridade 
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ora   como   imagem   regulada   segundo   os   princípios   da   representação   do   real,   e   ora   conforme   os 
princípios da simulação. Reconhecer os mecanismos que fixam a imagem a cada um desses regimes é 





um mundo  de   instituições   e   sujeitos   “físicos”,   que   já   não   correspondem à   desmaterialização   e  à 
virtualização da economia, da propriedade, da cidadania, da subjetividade. No entanto, aquela imagem 
do  Estado  persiste,   resiste.  Ela  é  mobilizada  a   todo  momento  para  manter   a   legitimidade  de  um 
mecanismo que se torna cada vez mais abstrato e politicamente vazio.
A pergunta talvez pudesse ser feita de maneira inversa: que formas políticas somos capazes de imaginar 








para   além da  dimensão  econômica,   regular   a  própria  possibilidade  de   imaginar   através  de  outras 

























de   percepção­sensação   e   subjetivação,   o   regime   de   propriedade   (que   atua   sobre   a   circulação   e 


















Vivemos   sob   uma   situação   de   crescente   mediação   das   redes   telemáticas   em   nossas   vidas.   O 
computador e a Internet são cada vez mais presentes tanto nas tarefas profissionais como nas atividades 
do  não­trabalho.  De   fato,   talvez  o   computador   seja   o   objeto  que  melhor   agencie   a   superação  da 









imaterial   (cognitivas,   comunicacionais,   relacionais)   adquirem  maior   importância   nos  processos   de 
geração de valor. Ora, a combinação de uma existência cada vez mais mediada pelas tecnologias de 
comunicação em rede, somadas às tendências de apropriação privada do  commons  inaugurado pelo 
digital,   cria   finalmente   a   possibilidade   de   transformar   quase   a   totalidade   de   nossas   vidas   em 




codificadas   sob   a   forma  digital,   na  medida   em que  qualquer   ação  no   computador  é   geradora  de 
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econômico­financeiros   estão   imbricados   através   da   estrutura   comunicacional   digital;   gerir   as 
possibilidades   de   intervenção   nesta   esfera   significa   disputar   as   possibilidades   de   fazer   emergir 





































campo  visível.  Cada  palavra,   cada   conceito,   introduz  uma  nova   “entidade”  no  mundo,   uma  nova 
“dobra”  ou  composição do  sensível.  Em se   tratando  da  emergência  do  capitalismo cognitivo,  é   o 
próprio pensamento (antes interiorizado) que se torna passível de ser exteriorizado e de ser convertido 
em   força   de   trabalho   distribuída   (aqui   nos   referimos   ao  general   intellect  de  Marx88),   graças   aos 
mecanismos de captura­protocolar das redes telemáticas.
No   entanto,   as   condições   de   “visibilidade”   ou   “exteriorização”   deste   pensamento   não   estão   pré­
definidas.  A   possibilidade   de   apropriação   deste  commons  e   sua   conversão   em   força   de   trabalho 
dependem de  uma capacidade  de  “ler”  e  “interpretar”  as   informações.  Finalmente,   somente  quem 
detém o acesso ao código que gere a fronteira entre o visível e o invisível é que pode se apropriar 















com   os   fundamentos   que   legitimam   as   instituições   do  mundo  material   (propriedade,   cidadania, 
território).
Ao analisar  o  ganho  de  autonomia  e   centralidade  da  esfera   comunicacional   em sintonia   com sua 
transformação em fator central do ciclo produtivo, Agamben afirma que a comunicação como tal se 
torna   o   principal   problema.  O   que   está   em   jogo   não   é   a   “comunicação   enquanto   destino   e   fim 
específico do homem ou como condição lógico­transcendental da política (o que é o caso nas pseudo­
filosofias   da   comunicação),  mas   a  única   experiência  material   possível   do   ser   genérico   (isto   é,   a 
experiência  da  comparution  ou,  em termos marxistas,  do  general   intellect)”   (Agamben,  1995).  Ao 
colocar a própria linguagem como o plano de imanência onde a experiência política contemporânea se 








A definição   em   torno  desta(s)   “forma(s)”   talvez   seja   um dos  problemas  mais   desafiantes   para   o 
pensamento político contemporâneo. Em se tratando das expressões e formas de vida da existência 
cibercultural que estão surgindo neste incipiente momento de transição medial, há diversas experiências 
no campo artístico,  cultural  e social  que reivindicam outras formas de uso e compartilhamento do 
comum  que foi potencializado pelas  tecnologias digitais,  assim como há   importantes exemplos que 
fazem um uso renovado da linguagem e das possibilidades de organização social inauguradas pelas 
redes  telemáticas. Todavia,   trata­se de uma situação de fronteira em que apenas somos capazes de 
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vislumbrar as frágeis fagulhas de modos de vida que, por enquanto, situam­se num limiar instável entre 



























do  Eu),   que   estariam   surgindo   na/através   de   uma   existência   cada   vez  mais  mediada   pelas   redes 
telemáticas?
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em curso  onde  o  próprio  vocabulário,  os   signos  e  os  valores   disponíveis   estão  passando  por   um 
processo de indistinção. Curiosamente, é como se a avalanche informacional propiciada pelas novas 




















afeto,  entre outras)  para qualificar os processos cibernéticos.  No fundo, essas fronteiras são  tensas 
justamente porque vivemos em um período de hegemonização  informacional,  mobilizado por  uma 































não­poder   (ao   invés   de   contra­poder).  Elas   se   colocam   fora   do   regime   estabelecido   pelo   código 
informacional estático.  A capacidade de comunicar  se  traduziria,  então, na capacidade de produzir 
linguagem, na ativação de uma potência imaginal. Finalmente, ao se politizar a própria linguagem, 




























sem estabelecer  uma outra   realidade  que possa  preencher  aquele  vazio   (Zizek,  1996  apud  Safatle, 













































































































































































































































































































































































































































































































Ora,   parte   da   história   da   constituição   de   um campo  político   deve­se   justamente   ao   conflito   pela 
determinação do que entra ou não na esfera do visível.
Apesar das diferenças, do ponto de vista da apresentação imagético­formal dos detentores do poder 










































nossa  interpretação.  Em seus  discursos,  as   lideranças  políticas  dos  EUA e dos  países  aliados   (em 




forma­Estado:   uma   imagem do   pensamento   que   se   caracteriza   pela   classificação   e   imposição   de 
identidades únicas e estáticas, ampliadas agora pelos novos mecanismos de controle cibernético que 































apenas   atualizando   um  mito   ancestral.   Como   analisado   por   Luther   Blisset,   o   problema   é   que   a 
sobrevivência de um mito para além das formas históricas das necessidades e aspirações que ele ordena 









política”   está   disponível   em:  http://xama.incubadora.fapesp.br/portal/ensaios/pagina­teste­ensaio­impossibilidade­
fotografica/
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Neste   filme,   uma   equipe   de   jornalistas   ingleses   está   fazendo   um  documentário   sobre   o  Governo 
Chávez,   acompanhando  de  perto   a   rotina  do  presidente   em diferentes   situações   e   fazendo   longas 
entrevistas com o mesmo. Não sabemos se por acaso, mas esta equipe permaneceu dentro do Palácio 
Presidencial Miraflores durante as 48 horas que duraram o golpe. Neste período a equipe registrou 












































Pode­se   dizer   que   esta   seqüência   nos   apresenta   um   belo   exercício   de   construção   histórica   e   de 
atualização  de  um  imaginário.  Temos  diversos   elementos  de  origem mítica,   religiosa,   guerreira   e 
familiar  que se combinam na formação de um novo herói  que cumpre um designo maior  que sua 





criando para  si.  Na medida  em que Chávez se  torna  o   representante  da  luta  contra  o  “mal”  e  as 














relações   sociais  como poder   e  contra­poder;  na  produção  deliberada  do   inimigo  e  dos  aliados.  O 





















há   permanentemente   uma   tensão   pelo   estabelecimento   de   uma   outra   topografia   (estriada   e   com 
variações  de  verticalidade)  que  permita  o   acúmulo  de  “vantagens”  a  determinados  atores  da   rede 








governança   global   da   Internet   e,   além   disso,   impactam   diretamente   sobre   a   nossa   sensibilidade 
imagética. Normalmente, onde surge uma boa controvérsia, os termos do debate, seus pressupostos e a 
própria constituição do campo político ficam mais evidentes.









O   que   é   interessante   nesses   casos   é   que   apesar   deles   só   terem   se   tornados   possíveis   graças   às 
tecnologias digitais  de comunicação, eles só  provocaram um grande impacto porque colocaram em 









































ser   finalmente   atingido   pelo   disparo.   Há   uma   profunda   sensação   de   vulnerabilidade   individual 
















(Debord,   2005).  Aquele   “desvio”   a   que   nos   referimos   acima,   difere   do   “desvio”   proposto   pelos 
situacionistas como estratégia de intervenção na medida em ele se deu apenas do ponto de vista da 
intencionalidade do vídeo e  de sua  circulação,  e  não na subversão da  técnica e  da   linguagem.  Se 
tomarmos o argumento de Vilém Flusser (2002), poderíamos dizer que todos os aparelhos envolvidos 
na   produção   desta   ação   de   guerrilha  midiática   “funcionaram”,   ou   seja,   operaram   segundo   o   seu 
“programa”:   a   câmera   registrou   a   imagem,   o   rifle   disparou   precisamente,   a   Internet   colocou   em 
circulação de maneira rizomática as imagens do atentado.
Assim, esta ação guerrilheira permanece em parte prisioneira dos mecanismos do espetáculo, a morte 





Os   trechos   selecionados   também   estão   disponíveis   no   link:  http://xama.incubadora.fapesp.br/portal/projeto­
tese/videos/edicao­oil­factor­navy­propaganda.ogg/view
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Este vídeo possui  ainda uma outra  abertura que nos  levará  de volta  ao  início deste ensaio.  Como 
relatado em algumas reportagens de correspondentes internacionais, os vídeos do Juba viraram um 
sucesso  nas   ”lan  houses”  iraquianas97.  Os   jornalistas   descrevem que   frequentemente  os   jovens   se 
reunem diante do monitor para verem as imagens produzidas. O mistério em torno das condições de 
produção  desses  vídeos   somado  à   identificação   estabelecida  com o   franco­atirador  que  “sozinho” 
enfrenta as forças de ocupação, fez de Juba um mito urbano. Dessa forma, sua condição de anônimo 
como um herói não­identificado, tornou Juba um ser múltiplo, ampliando sua potência simbólica.
Portanto,  ao atualizar  uma estrutura  mitológica  de  pensamento,   inspirada  na   imagem do guerreiro 
solitário que enfrenta o gigante, as imagens da guerrilha ganham uma nova vida para além das telas, 











Dizemos   isso   quando   pensamos   nas   novas   habilidades   cognitivas   que   estão   sendo   exigidas   para 
lidarmos   com  uma  quantidade   crescente   de   imagens   exibidas   em  velocidade   cada   vez  maior   em 
monitores (ou janelas) diferentes e simultâneas. Não é coincidência que a indústria de desenvolvimento 







Estes   elementos,   quando   combinados   às   condições   sócio­técnicas   que   caracterizam   um   ambiente 
comunicativo dominado pelos meios de comunicação de massa, podem potencializar uma ecologia de 
conhecimentos   caracterizada   por   processos   de   monopolização   da   informação,   forte   hierarquia   e 
centralização dos meios e recursos de produção, transmissão e de legitimação desses conhecimentos. 
Neste   caso,   a   produção­circulação­recepção   de   imagens   através   dessas   tecnologias   estão   co­
determinadas   não   apenas   pelas   possibilidades   técnicas   oferecidas   pelas   câmeras   e   pela   forma   de 
transmissão (edição e transmissão a partir de estrutura central), mas sobretudo pelas condições sociais, 
culturais e políticas que envolvem todas as instituições que integram  esta produção.
O  que   temos   aqui,   e   a   reflexão   poderia   se   estender   a   um   conjunto   de   outras   produções   que   se 
identificam como independentes  e  contra­hegemônicas,   são os  mecanismos  de atualização daquela 
“geometrização do olhar” que correspondem também à afirmação de um certo regime de verdade. A 









distribuídas,   relaciona­se   às   profundas  mutações   nas   formas   de   visibilidade   e   nas   condições   de 
apreensão e produção do real, e também às modificações nas formas de exercício do poder e no próprio 
aparato jurídico de regulação social.


































laboratório.  É   aí,   neste   “espaço   da   técnica,   poderoso   e   eficiente”,   onde   é   possível   conseguir   o 
“aumento gradativo da potência do olhar. Lá está o homem e sua prótese, preparando­se para decifrar  
sem erro,  a   realidade”   (Souza,  2006,  p.  163­164).  Thomas  começa  a  ampliar  as   fotografias  e,  na 
medida em que as novas imagens lhe relevam o “invisível” que foi capturado pela câmera, ele passa a 















Neste   ponto,   porém,   as   imagens   já   estão   muito   granuladas   pelas   ampliações,   dificultando   a 
identificação precisa do que estava na foto. No entanto, Thomas é tomado pela certeza de que o filme 
fotográfico   foi   impregnado  por   algo  que  efetivamente   “aconteceu”.  Há,   como  aponta  Souza,   uma 
“busca da verdade do olho” através de um olhar potencializado pela máquina:
O   primeiro,   o  olhar   natural,   viu   a   realidade   de   imediato, 
































ponto  de  vista  dos   temas   tratados:  mobilidade,   identidade  nacional,   território  e   soberania,  direitos 













Karachi.   Já   presos   há   alguns   dias   em   péssimas   condições,   eles   são   interrogados   pelos   soldados 
americanos e são identificados como possíveis integrantes da Al Qaeda. O fato de serem de origem 
inglesa   levanta   suspeitas.  Afinal,   o   que   estariam  fazendo   ali?  Sem demora,   os   três   (um  já   havia 
desaparecido durante a viagem) são colocados num avião e enviados para a base militar americana na 
Baía de Guantánamo, território de um “estado de exceção” por excelência.
O restante  do filme se desenvolve dentro das  instalações desta base militar,  mostrando a rotina de 
interrogatórios e os diversos métodos de tortura utilizados. Aqui, selecionamos um trecho de uma das 
sessões de inquisição de um dos rapazes presos.






tratamento  de   assuntos   “delicados”.  Na  primeira   cena  ela   lhe   apresenta   algumas   fotos   com baixa 




























































um resquício do  índice,  o “isso foi”.  Neste  exemplo,  é  o poder do Estado que localiza,   identifica, 
nomeia, enfim, define e constrói o sujeito e sua relação no tempo e no espaço. Portanto, pode­se dizer 






de   bases   de   dados   e   sua   gestão   para   o   estabelecimento   e   identificação   de   padrões.   Graças   à 
convergência digital, diversos tipos de dados podem ser integrados às redes eletrônicas em tempo real, 
o  que  antes  não era  possível  com a   imagem de  base  “analógica”.  Adentramos,  pois,  ao  cerne  da 
chamada “sociedade do controle”.
É neste contexto que as metamorfoses da imagem técnica ganham uma significação especial, pois elas 
se  relacionam com as   transformações mais  amplas  que envolvem toda a sociedade.  Pensemos,  por 
exemplo, na importância do estatuto documental da imagem na dimensão jurídica. A metáfora “ocular” 
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como elemento central  da veracidade do  testemunho,  ou a   imagem registrada que serve de “prova 








No extremo,  o  aparato  policial  e   jurídico  avançam sobre  o   terreno do  virtual,  onde o  crime  nem 
precisaria ter  acontecido,  desde que as diversas informações recolhidas apontem para uma situação 
potencial ou para um padrão esperado.
Nesta   direção,   a   depender   da   apropriação   da   imagem   em   suporte   digital,   ela   pode   fortalecer   a 
colonização do  presente  por  uma  imagem futura  projetada   (ou   imaginada)  a  partir  das   tendências 
identificadas. Agora, o que temos diante de nós é outra “topografia” imagética, um outro regime de 
visualidade dado pela superfície da tela do monitor e pela simultaneidade do registro e transmissão 








seus   impactos   ou   tecer   qualquer   opinião   conclusiva   sobre   a   interconexão   desses   fenômenos.  Há, 
todavia, alguns elementos que podemos apontar e que são relevantes para a nossa investigação.










escala   e   complexidade   sem   precedentes.   Tanto   a   avaliação   da   situação   econômica   atual   como   a 
produção de cenários futuros e as decisões de investimentos com capacidade de impacto na direção 
desses   fluxos,  é   realizada   frequentemente  pelas  mesmas   instituições.  Os   diagnósticos   da   situação 
econômica   apóiam­se   em   instrumentos   de   cálculo   simulacional,   que   produzem   “retratos”   desses 
momentos (atuais ou futuros). Na medida em que há situações de convergência entre os atores que 








Nesta   imbricação   entre   economia   e   comunicação   o   que   fica   cada   vez   mais   evidente   são   as 









ser  quantificado  e   valorizado?  O  que   entra  na   contabilidade?  O  que  é   considerado   custo,   ganho, 
externalidade?
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Infelizmente,   até   agora   (ainda   estamos   nos   primeiros  meses   da   crise)   não   emergiram   canais   de 
comunicação alternativos  capazes  de   impactar  de  maneira   relevante   sobre  os   rumos  da  crise.  Tais 
canais   seriam   de   fundamental   importância   para   aumentar   a   diversidade   interpretativa   sobre   os 
fenômenos   e,   sobretudo,   questionar   as   medidas   adotadas   em   favor   dos   grupos   politicamente 




desmanchar)  econômico,   institucional  e,   sobretudo,  dos  direitos   sociais,  o  Estado  ressurge como o 
único capaz de colocar a casa em ordem. Confirma­se, e agora muitos economistas disputam a cadeira 
do oráculo de plantão, o fato de que a manutenção do sistema financeiro sempre dependeu de massivas 





Assim,   será   que  estamos  diante  do   ressurgimento  do  Leviatã,   dotado  de  autonomia   soberana  que 
representa   a   comunidade   política   que   lhe   dá   origem,   ou   será   que   estamos   diante   da   expressão 
fantasmagórica do Leviatã, que ressurge como espectro da máquina gerencial biopolítica, através de 
uma   imagem unificada  de   autoridade?  Estaria   este   funcionando   como aparato  de   legitimação  das 
decisões estatais que, de fato, seriam tomadas por grupos nacionais e internacionais que desconstruíram 
os espaços efetivamente políticos?
Voltemo­nos   agora   para   a   eleição   presidencial   de   Barack  Obama.   Diversos   analistas   apontaram 
rapidamente que o sucesso da campanha de Obama deveu­se, em parte, ao uso eficiente das tecnologias 
de   comunicação   em   rede   e,   sobretudo,   à   utilização   das   ferramentas   colaborativas   que   ficaram 
conhecidas   como  Web   2.0.  Através   da   Internet,   de  sites  colaborativos   de   publicação   aberta   (por 
exemplo, Youtube) ou de redes sociais (Facebook, Hi5, Orkut, entre outras), o cidadão americano teria 
ampliado a sua participação política, gerado uma onda de forte mobilização social num eleitorado que 


















de   intervenção   política   no  momento   em   que   é   capaz   de   fazer   emergir   no   interior   de   sua   vasta 



















das   redes   telemáticas   ainda   estão   nos   primeiros   passos  de   sua   constituição.  Afinal,   quais   são   as 
expressões   e   formas  políticas   nascidas   a   partir   dessas   experiências?  Estariam elas   para   além dos 
regimes de representação e da constituição de corpos políticos unitários e sedentários como o Leviatã? 
Estariam sendo gestados novos modelos de contratualidade, com base em outros princípios não tão 
evidentes e ainda incipientes? Será  que a fronteira entre o visível e o  invisível nessas experiências 
constitui­se de maneira distinta, e por isso seja mais difícil nomeá­las?
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